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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2025

SECRETARIA MUNICIPAL DO GOVERNO E GESTÃO – SEGOV
PROCESSO ADMNISTRATIVO N° 2025.0001.000000828-9

SETOR SUPERINTENDÊNCIA EXECUTIVA DE LICITAÇÃO, COMPRAS,CONTRATOS E ATAS CENTRALIZADAS – SELCC/SEGOV
TIPO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO POR ITEM (unitário mensal)
MODO DE DISPUTA ABERTO
ORÇAMENTO SIGILOSO NÃO

BASE LEGAL
Este procedimento licitatório obedecerá à Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, àLei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, à Lei nº 11.488, de 15 dejunho de 2007, Lei Municipal Complementar n° 52/2019, bem como ao DecretoMunicipal nº 377, de 16 de junho de 2023, e à Instrução Normativa ConjuntaPGM/CGM/SEGOV nº 002/2024, e suas correspondentes alterações.

OBJETO: Sistema de Registro de preços para futura e eventual locação de veículosautomotores, visando atender às demandas bem como suprir a ausência de veículosda frota do município de São Cristóvão, Estado de Sergipe.
PARTICIPAÇÃO: AMPLA
SESSÃO DE DISPUTA DEPREÇOS DIA HORÁRIO

25/06/2025 09:30
REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília/DF e, dessaforma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.
FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS E EDITAL: Órgão: Prefeitura Municipal de São CristóvãoEndereço: Paço Municipal, Praça São Francisco, s/n, Centro Histórico/Setor de Licitações. Pregoeiro(a) e Equipede Pregão Celular (79) 3045 4930 / 99657 2784E mail do(a) Pregoeiro(a) – licitacaoscse@gmail.com e ou licitacaoscse@saocristovao.se.gov.brOBSERVAÇÃO: Os interessados deverão acessar o www.licitanet.com.br e https://www.saocristo vao.se.gov.br,onde o edital estará disponível ou na dirigir se a Prefeitura Municipal de São Cristóvão no endereço acima citado.LOCAL DA DISPUTA – Portal www.licitanet.com.brAs informações complementares para credenciamento poderão ser obtidas pelos telefones da plataformaLICITANET licitações online: www.licitanet.com.br: (34) 3014 6633 / 3236 7571 (34) 99678 7950 / (34) 996788726 (Suporte aos Fornecedores) ou pelo e mail contato@licitanet.com.br(SEGOV/ SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO : Telefones: 79 3045 4925 Celular: 7999967 2673
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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2025Processo Administrativo nº 2025.0001.000000828-9

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1. A Secretaria Municipal de Governo e Gestão, por meio da Superintendência Executiva deLicitação, Compras, Contratos e Atas Centralizadas da Secretaria Municipal de Governo eGestão, e este agente de contratação designado pelo Decreto nº 377 de 10 de março de 2025,torna público para conhecimento dos interessados que realizará licitação na modalidadePREGÃO, na forma ELETRÔNICA, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.
1.2 - O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediantecondições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. Os trabalhosserão conduzidos por agente de contratação da Secretaria Municipal de Governo e Gestão -SEGOV, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados outransferidos pela página eletrônica do Portal LICITANET: (www.licitanet.com.br).
2. OBJETO
2.1. Sistema de Registro de preços para futura e eventual locação de veículos automotores,visando atender as demandas bem como suprir a ausência de veículos da frota do município deSão Cristóvão, Estado de Sergipe.

2.1.1. O Sistema de Registro de Preços tem por finalidade o registro formal de preços,fornecedores, unidades participantes e condições de execução do objeto, aplicáveis a futurascontratações decorrentes da Ata de Registro de Preços.
2.1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração Pública Municipala firmar as contratações que dele poderão advir, ficando-lhe facultada a realização de outrosprocessos de contratação para aquisição de um ou mais itens, hipótese em que, em igualdade decondições, o beneficiário do registro terá preferência, nos termos do art. 83 da Lei nº14.133/2021.

2.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante no ANEXO II – TERMODE REFERÊNCIA
2.3. Havendo mais de um item ou grupo/lote, faculta-se ao fornecedor a participação emquantos forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um grupo/lote, deve ofornecedor enviar proposta para todos os itens que o compõe.
2.4. O critério de julgamento adotado será menor preço, observadas as exigências contidas nesteEdital e seus anexos.
3. PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO ELETRÔNICA
3.1. A participação na presente licitação eletrônica se dará através do LICITANET, disponívelno endereço eletrônico www.licitanet.com.br .

3.1.1. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por

http://www.licitanet.com.br
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seu representante no sistema eletrônico, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão ouentidade promotora do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de usoindevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.
3.1.2. É de responsabilidade do fornecedor conferir a exatidão dos seus dados cadastraisno sistema relacionado no item 3.1 e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pelainformação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logoidentifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
3.1.3. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual doSistema, disponível no endereço www.licitanet.com.br, para acesso ao sistema eoperacionalização.
3.1.4. Para participar o fornecedor deverá cotar os itens interessados.

3.2. Poderão participar do processo os interessados que atenderem a todas as exigênciascontidas neste Edital e seus anexos, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto destacontratação.
3.2.1. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas, as empresas depequeno porte, os microempreendedores individuais e para as sociedades cooperativasmencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133/2021, nos limites previstos na Lei Complementar nº123/2006, consoante detalhamento constante no item 3 do ANEXO II – TERMO DEREFERÊNCIA.
3.2.2. A obtenção do benefício a que se refere o item 3.2 fica limitado àsmicroempresas, às empresas de pequeno porte, aos microempreendedores individuais e àscooperativas que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebradocontratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita brutamáxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.
3.2.3. As empresas que estejam, comprovadamente, na condição de Microempresae Empresa de Pequeno Porte, sediadas local, ou seja, no âmbito do Município de SãoCristóvão/SE, farão jus ao benefício de prioridade na contratação, de até 10% (dez porcento) do melhor preço válido, conforme preceitua o art. 32, § 2º, da Lei Municipal nº52/2019.
3.2.4. Na ausência de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, sediadas local(Município de São Cristóvão/SE), prevalecerá as Microempresa ou Empresa de PequenoPorte, sediadas regionalmente, ou seja, aquelas imediatamente sediadas nos Municípios doEstado de Sergipe, e assim sucessivamente, estendendo-se à outros Estados da Federação.

3.3. Não fará jus ao regime diferenciado e favorecido nas contratações públicas previsto na LeiComplementar nº 123/2006 e suas alterações, a microempresa, empresa de pequeno porte oumicroempreendedor individual:
(a) De cujo capital participe outra pessoa jurídica;(b) Que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sedeno exterior;
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(c) De cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia deoutra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da LeiComplementar nº 123/2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de quetrata o inciso II do artigo 3º da referida lei;(d) Cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outraempresa não beneficiada pela da Lei Complementar nº 123/2006, desde que a receitabruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do artigo 3º referida lei;(e) Cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com finslucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II doartigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006;(f) Constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;(g) Que participe do capital de outra pessoa jurídica;(h) Que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, decaixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de créditoimobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, deempresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou deprevidência complementar;(i) Resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento depessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores;(j) Constituída sob a forma de sociedade por ações;(k) Cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço,relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade.
3.4. Não poderão participar direta ou indiretamente desta licitação os fornecedores que seenquadrem em uma ou mais das situações a seguir:

3.4.1. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
3.4.2. Que estejam cumprindo a penalidade de impedimento de licitar e contratarimposta por órgão ou entidade da Administração Direta ou Indireta do Município, oupenalidade de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Públicaimposta por qualquer ente federativo;
3.4.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressospara receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
3.4.4. Que se enquadrem nas seguintes vedações:

(a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física oujurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento debens a ele relacionados;(b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projetobásico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto sejadirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco porcento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado,quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a elanecessários;(c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação,impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;(d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
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financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante oucom agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalizaçãoou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente emlinha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;(e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº6.404/1976, concorrendo entre si;(f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação desteEdital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, porexploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condiçõesanálogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedadospela legislação trabalhista.
3.4.4.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmogrupo econômico.
3.4.4.2. Aplica-se o disposto na alínea “c” do item 3.4.4 também ao fornecedorque atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividadeda sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde quedevidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica dofornecedor.
3.4.4.3. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dosprojetos e a empresa a que se referem as alíneas “a” e “b” do item 3.4.4 poderão participar noapoio das atividades de planejamento da contratação, de condução da licitação ou de gestão docontrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidadecontratante.
3.4.4.4. O disposto nas alíneas “a” e “b” do item 3.4.4 não impede que acontratação inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projetoexecutivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes deexecução.

3.4.5. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessacondição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);
3.4.6. Agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas assituações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício docargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º daLei nº 14.133/2021;

3.4.6.1. A vedação de que trata o item 3.4.6 estende-se a terceiro que auxilie acondução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissionalespecializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.
3.4.7. Nas contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmentefinanciados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeirointernacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderáparticipar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidadesou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.
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3.4.8. Constituídos sob a forma de consórcio, em razão da baixa complexidade dacontratação;
3.4.9. Pessoas físicas;

3.5. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo deatuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados eatendam ao art. 16 da Lei nº 14.133/2021.
3.5.1. Serão estendidas às cooperativas os benefícios previstos para as microempresas,as empresas de pequeno porte e os microempreendedores individuais quando elas atenderem aodisposto no art. 34 da Lei nº 11.488/2007.

4. DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
4.1 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DEHABILITAÇÃO

4.1.1. Nesta licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação depropostas e lances.
4.1.2. Nos casos em que a habilitação anteceder as fases de apresentação depropostas e lances, os fornecedores deverão encaminhar simultaneamente, na forma e noprazo estabelecidos no item 4.2, os documentos de habilitação e a proposta, observado odisposto nos itens 4.1.3 e 7 deste Edital.
4.1.3. O fornecedor encaminhará, exclusivamente por meio do sistema indicado nositens 1.2 e 3.1 deste Edital, a proposta com a descrição do objeto ofertado, observando-se asexigências constantes no ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA, e o preçocorrespondente, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.1.4. A proposta anexada ao sistema deverá:
4.1.4.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas,rasuras, entrelinhas ou ressalvas;
4.1.4.2. Conter a indicação da modalidade e do número da licitação, data e horade sua realização;
4.1.4.3. Conter razão social, CNPJ, endereço completo, telefone e e-mail paracontato do fornecedor proponente;
4.1.4.4. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do fornecedor,para fins de pagamento caso torne-se vencedor;
4.1.4.5. Conter especificações do objeto proposto, de acordo com odetalhamento constante no ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA;
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4.1.4.6. Conter o valor unitário, por item, e o valor global da proposta, compreços indicados em moeda corrente nacional, em algarismos arábicos, com no máximo, 02(duas) casas decimais;
4.1.4.7. Junto à proposta comercial anexada ao sistema, o pregoeiro(a)poderá adotar procedimentos complementares mediante diligência.

4.1.4.7.2. Considerando o teor do Acórdão TCU nº 298/2011 – Plenário,o(a) Pregoeiro(a) poderá adotar procedimentos complementares mediante diligência, comosolicitação de outros documentos que julgue necessários, a fim de ratificar o atendimento pelaslicitantes às exigências da Lei Complementar nº 123/2006.
4.1.5. A proposta de preços inicial encaminhada através do sistema deverá conter ouestar acompanhada da(s) seguinte(s) declaração(ões):

4.1.5.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da LeiComplementar nº 123/2006, se for o caso, estando apto a usufruir do tratamento favorecidoestabelecido em seus arts. 42 a 49, e que não celebrou contratos com a Administração Públicacujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramentocomo empresa de pequeno porte;
4.1.5.1.1. Nos itens/grupos/lotes destinados à participação exclusiva demicroempresas e empresas de pequeno porte, a declaração negativa ou a ausência de declaraçãoa que se refere o item 4.1.5.1 impedirá o prosseguimento do fornecedor no certame;
4.1.5.1.2. Nos itens/grupos/lotes em que a participação não for exclusivapara microempresas e empresas de pequeno porte, a declaração negativa ou a ausência dedeclaração a que se refere o item 4.1.5.1 apenas produzirá o efeito de o fornecedor não terdireito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo quemicroempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa;
4.1.5.1.3. A mera declaração da condição de microempresa ou empresade pequeno porte ou a efetiva utilização dos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº123/2006 por fornecedor que não se enquadra na definição legal reservada a essascategorias o sujeitará às sanções previstas na Lei nº 14.133/2021.

4.1.5.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seusanexos;
4.1.5.3. Que a proposta foi elaborada de forma independente, bem como quecompreende a integralidade dos custos para atendimento dos diretos trabalhistas assegurados naConstituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas detrabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo;
4.1.5.4. Que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos noinstrumento convocatório, inexistindo fatos impeditivos para sua habilitação no certame, cienteda obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
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4.1.5.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ouinsalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição deaprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
4.1.5.6. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executandotrabalho degradante ou forçado, em observância ao disposto nos incisos III e IV do art. 1º e noinciso III do art. 5º da Constituição Federal;
4.1.5.7. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa comdeficiência ou para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normasespecíficas;
4.1.5.8. Que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei nº 14.133/2021,caso o fornecedor esteja organizado sob a forma de cooperativa;
4.1.5.9. Da veracidade e inteira responsabilidade pela autenticidade dosdocumentos enviados eletronicamente durante a licitação e eventualmente impressos paraprocessamento interno da Prefeitura de São Cristóvão, apresentando-os quando demandado pelaAdministração Pública em vias originais para diligências complementares;
4.1.5.10. Caso esteja organizado em cooperativa, que cumpre os requisitos doart. 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

4.1.6. As declarações deverão ser apresentadas com a assinatura do representante legalda empresa, cuja assinatura deverá ser digital ou idêntica ao documento oficial com foto,reconhecido em território nacional, do sócio-administrador ou do procurador constituído, sehouver.
4.1.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará olicitante às sanções previstas em lei e neste edital.
4.1.8. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos nesteedital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
4.1.9. O sistema disponibilizará campo próprio para a inserção dos documentos exigidospara a habilitação na forma do item 7 deste Edital.

4.1.9.1. A verificação de cumprimento aos requisitos de habilitação serárealizada mediante consulta pelo agente de contratação aos documentos encaminhados pelofornecedor através do Cadastro de Fornecedores do Portal de Compras do Município de SãoCristóvão – São Cristóvão Compras, ou do sistema utilizado para a realização de licitação naforma eletrônica (LICITANET), assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dadosconstantes dos sistemas.
4.1.10. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão encaminhar adocumentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal etrabalhista, nos termos do artigo 43, § 1º da Lei Complementar nº 123/2006.
4.1.11. Incumbirá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durantea sessão pública da licitação, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios,
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diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
4.1.12. Após a abertura da sessão pública não caberá desistência da proposta pelofornecedor, salvo se por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito peloagente de contratação.

4.1.12.1. Os fornecedores poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótesede a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e dejulgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura dasessão pública.
4.1.12.2. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação daproposta e dos documentos de habilitação pelo fornecedor, o que ocorrerá somente após osprocedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

4.1.13. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do fornecedor melhorclassificado somente serão disponibilizados para avaliação do agente de contratação e paraacesso público após o encerramento do envio de lances.
4.1.14. O valor estimado ou valor máximo aceitável para a contratação, se não constarexpressamente no sistema do provedor, possuirá caráter sigiloso e será disponibilizadoexclusivamente aos órgãos de controle externo e interno, sendo divulgado aos fornecedoresapenas e imediatamente após o encerramento da etapa de envio de lances, sem prejuízo dadivulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias àelaboração das propostas.

4.1.14.1. Nas hipóteses em que for adotado o critério de julgamento pelo maiordesconto, o valor estimado, o valor máximo aceitável ou o valor de referência para aplicação dodesconto constará obrigatoriamente no sistema provedor.
4.1.15. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o fornecedor poderáparametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando docadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

4.15.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou depercentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto emrelação ao lance que cobrir a melhor oferta; e
4.15.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valorfinal mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

4.1.16. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizadono sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:
4.1.16.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quandoadotado o critério de julgamento por menor preço; e
4.1.16.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor nosistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.
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4.1.17. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizadona forma do item 4.1.15 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ouentidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aosórgãos de controle externo e interno.
4.1.18. Caberá ao fornecedor interessado em participar da licitação acompanhar asoperações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônusdecorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelaAdministração ou de sua desconexão.
4.1.19. O fornecedor deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualqueracontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio deacesso.

4.2 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
4.2.1. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimentode todas as exigências contidas neste Edital e seus anexos, inclusive quanto a especificações doobjeto. O fornecedor será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nomeno sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.
4.2.2. O fornecedor deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistemaeletrônico, dos seguintes campos:

4.2.2.1. Valor unitário do item e valor total;
4.2.2.2. Descrição do objeto, sem prejuízo ao atendimento a todas as exigênciase especificações detalhadas constantes no ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA.
4.2.2.3. As propostas e os lances devem ser formulados com valores quecontenham, no máximo, 02 (duas) casas decimais.

4.2.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço,vinculam o fornecedor.
4.2.4. Nos valores propostos deverão está inclusos todos os custos operacionais,encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidamdireta ou indiretamente na execução do objeto, demonstrados através da planilha de custos deacordo com anexo A do Termo de Referência-Anexo II do Edital.

4.2.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances,serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitearqualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
4.2.5. Se o regime tributário do fornecedor implicar o recolhimento de tributos empercentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivosrecolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
4.2.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na proposta ou na planilhade custos, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação
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vigente.
4.2.7. Na presente licitação, a microempresa e a empresa de pequeno porte poderão sebeneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional.
4.2.8. A apresentação da proposta implica obrigatoriedade do cumprimento dasdisposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o ANEXO II – TERMO DEREFERÊNCIA, assumindo o fornecedor o compromisso de executar o objeto nos seus termos,bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, se for ocaso, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo,quando requerido, sua substituição.
4.2.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contarda data de sua apresentação.
4.2.10. Os fornecedores devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normasde regência de contratações públicas, quando participarem de licitações.

4.2.10.1. O descumprimento das regras supramencionadas por parte daAdministração ou por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal deContas e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazopara a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71,inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresacontratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência desuperfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.
5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS EFORMULAÇÃO DE LANCES
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico,na data, horário e local indicados neste edital.

5.1.1. O andamento do procedimento de licitação entre a data de abertura das propostase a adjudicação do objeto deve ser acompanhado diariamente pelos participantes por meio doportal www.licitanet.com.br, que veiculará avisos, convocações, desclassificações de licitantes,justificativas e outras decisões referentes ao procedimento.
5.2. O agente de contratação verificará as propostas preenchidas no sistema eletrônico na formado item 4.2, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com osrequisitos estabelecidos neste edital, que identifique o licitante (nos campos preenchidos nosistema eletrônico), que contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificaçõestécnicas exigidas no ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA.

5.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, comacompanhamento em tempo real por todos os participantes.
5.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo emsentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
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participarão da fase de lances.
5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o agente decontratação e os licitantes.
5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente pormeio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valorconsignado no registro.

5.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para aberturada sessão e as regras estabelecidas no Edital.
5.7. O fornecedor será imediatamente informado do recebimento do lance e do valorconsignado no registro.
5.8. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por eleofertado e registrado pelo sistema, observado, o intervalo mínimo de diferença de valores entreos lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lanceque cobrir a melhor oferta.
5.9. Observado o disposto no item 5.8, o fornecedor poderá, uma única vez, excluir seu últimolance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lanceinconsistente ou inexequível.
5.10. O agente de contratação poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir aproposta ou o lance que possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo doprocesso licitatório, mediante comunicação eletrônica via sistema.
5.11. Eventual exclusão de proposta do fornecedor, de que trata o item 5.10, implica a retiradado fornecedor do certame, sem prejuízo do direito de defesa.
5.12. Durante a sessão pública, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor domelhor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.
5.13. O procedimento adotará o Modo de Disputa Aberto.

5.13.1. No Modo de Disputa Aberto, a etapa de envio de lances durará dez minutos e,após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nosúltimos dois minutos do período de duração desta etapa.
5.13.2. A prorrogação automática da etapa de envio de lances de que trata o item 5.13.1,será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesseperíodo de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.
5.13.3. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nos itens 5.13.1 e5.13.2, a etapa será encerrada automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances emordem (crescente ou decrescente).
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5.13.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada emsegundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o agente de contratação poderá admitiro reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
5.13.5. Após o reinício previsto no item 5.13.4, os fornecedores serão convocados paraapresentar lances intermediários.
5.13.6. Encerrada a etapa de que trata o item 5.13.5, o sistema ordenará e divulgará oslances conforme disposto no item 5.13.3 a fim de obter a classificação final dos fornecedores.

5.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que forrecebido e registrado em primeiro lugar.
5.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, dovalor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
5.16. No caso de desconexão com o agente de contratação no decorrer da etapa competitiva dalicitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos fornecedores para a recepção delances.
5.17. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa ereiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato peloagente de contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
5.18. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, nahipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, paraefeito de ordenação das propostas.
5.19. Na hipótese de licitação com ampla participação, encerrada a etapa de lances, seráefetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. Osistema identificará em coluna própria as microempresas, empresas de pequeno porte esociedades cooperativas participantes, procedendo à comparação com os valores da primeiracolocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fimde aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006.

5.19.1. Nas condições do subitem anterior, caso a melhor oferta válida tenha sidoapresentada por empresa de maior porte, as propostas de pessoas qualificadas comomicroempresas ou empresas de pequeno porte que se encontrem na faixa de até 5% (cinco porcento) acima da proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas com aprimeira colocada.
5.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito deencaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao daprimeira colocada, no prazo de 05 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após acomunicação automática para tanto.

5.19.2.1. Caso o fornecedor qualificado como microempresa ou empresa depequeno porte melhor classificado desista ou não se manifesta no prazo estabelecido, serãoconvocados os demais fornecedores qualificados como microempresa ou empresa de pequeno
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porte que se enquadrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação,para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
5.20. No caso de equivalência dos valores apresentados pela microempresa ou empresa depequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, serárealizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentarmelhor oferta.
5.21. Só poderá haver empate entre propostas iniciais que sejam iguais (sem lancessubsequentes) no Modo de Disputa Aberto.
5.22. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aqueleprevisto no art. 60 da Lei nº 14.133/2021, nesta ordem:

5.22.1. disputa final, hipótese em que os fornecedores empatados poderão apresentarnova proposta em ato contínuo à classificação;
5.22.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos fornecedores, para a qualdeverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto decumprimento de obrigações previstos na Lei nº 14.133/2021;
5.22.3. desenvolvimento pelo fornecedor de ações de equidade entre homens e mulheresno ambiente de trabalho, conforme regulamento;
5.22.4. desenvolvimento pelo fornecedor de programa de integridade, conformeorientações dos órgãos de controle.

5.23. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviçosproduzidos ou prestados por:
5.23.1. empresas estabelecidas no território do Estado do órgão ou entidade daAdministração Pública Municipal licitante;
5.23.2. empresas brasileiras;
5.23.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
5.23.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº12.187/2009.

5.24. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, será declarado o arrematante. Osistema disponibilizará automaticamente fase de negociação ao fornecedor que tenhaapresentado o melhor preço para o item, pelo sistema eletrônico, para que seja obtida melhorproposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentesdaquelas previstas neste Edital.
5.24.1. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores, segundo a ordem declassificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação,for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pelaAdministração.
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5.24.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhadapelos demais fornecedores, cujo prazo limite será definido pelo agente de contratação.
5.24.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os fornecedores e anexado aosautos do processo licitatório.
5.24.4. O agente de contratação solicitará ao fornecedor melhor classificado que envieno sistema eletrônico no prazo mínimo de 2 (duas) horas podendo ser um prazo maior asolicitar em sessão, a proposta adequada ao último lance ofertado, após a negociação realizada,acompanhada de eventuais documentos complementares, quando necessários à confirmaçãodaqueles exigidos neste edital e já apresentados.
5.24.4.1. Junto à proposta adequada, deverá ser anexado pelo licitante o seguintedocumento:
5.24.4.1.2. Considerando o teor do Acórdão TCU nº 298/2011 – Plenário, o(a)Pregoeiro(a) poderá adotar procedimentos complementares mediante diligência, comosolicitação de outros documentos que julgue necessários, a fim de ratificar o atendimento pelaslicitantes às exigências da Lei Complementar nº 123/2006.
5.24.6. É facultado ao agente de contratação prorrogar o prazo estabelecido no item5.24.4, a partir de solicitação fundamentada feita pelo fornecedor no chat antes de findo o prazoinicialmente conferido.

5.25. Após a negociação do preço, o agente de contratação iniciará a fase de aceitação ejulgamento da proposta.
6. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
6.1. Encerrada a fase de lances e depois de verificação de possível empate, o agente decontratação examinará a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto àadequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.
6.2. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.2.1. Contiver vícios insanáveis ou ilegalidade;
6.2.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas deste Edital ou de seusanexos, ou apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seusanexos, desde que insanável;
6.2.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximodefinido para a contratação, se houver;
6.2.4. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
6.2.5. Não corrigir ou justificar eventuais irregularidades apontadas pelo agente decontratação;
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6.2.6. Identificar o fornecedor nos campos do sistema que sejam de acesso público antesdo encerramento da sessão de disputa de lances, por violar o sigilo das propostas;
6.3. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientespara executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menorlance que:

6.3.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preçosglobal ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dosinsumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o edital e seusanexos não tenham estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais einstalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a uma parcela ou àtotalidade da remuneração.
6.3.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àquelesfixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias econvenções coletivas de trabalho vigentes.

6.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade deesclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedorcomprove a exequibilidade da proposta.
6.4.1. O prazo para atendimento à diligência será de até 24 (vinte e quatro) horas,contados a partir da notificação pelo agente público.
6.4.2. Eventual pedido de dilação de prazo deve ser devidamente formalizado com ajustificativa correspondente e encaminhado antes de expirado o prazo inicial, o qual seráanalisado pela Administração quanto à aceitabilidade ou não da justificativa apresentada.
6.4.3. Tanto em caso de deferimento quanto em caso de negativa do pedido, o agentepúblico responsável deverá encaminhar manifestação formal ao fornecedor.
6.4.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização dediligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá serreiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas deantecedência, e a ocorrência será registrada em ata.
6.4.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir aexequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios quefundamentam a suspeita.

6.5. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação daproposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado através do sistema,desde que não haja majoração do preço.
6.5.1. O ajuste de que trata o item 6.6 se limita a sanar erros ou falhas que não alterem asubstância das propostas;
6.5.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicaçãode recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível
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esse regime.
6.6. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante ou da área técnica especializadano objeto.
6.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lancesubsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
6.8. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data ehorário para a sua continuidade.
6.9. O agente de contratação poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contrapropostaao fornecedor que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção demelhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste edital.

6.9.1. Também nas hipóteses em que o agente de contratação não aceitar a proposta epassar à subsequente, poderá negociar com o fornecedor para que seja obtido preço melhor.
6.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelosdemais licitantes.
6.9.3. Na hipótese de julgamento da licitação pelo menor preço total por grupo/lote, casoo lance para um ou mais itens que compõe o grupo/lote esteja acima dos valores estimados, alicitante será convocada, pelo “chat” do sistema, para negociar o valor do lance, e, em caso denão atendimento à convocação dentro do prazo estipulado pelo agente de contratação, de nomínimo 05 (cinco) minutos, a proposta poderá ser rejeitada, sendo convocada a próximacolocada para a negociação.

6.10. Na hipótese de licitação de ampla participação, sempre que a proposta não for aceita, eantes de o agente de contratação passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, daeventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
6.11. Erros no preenchimento da proposta não constituem motivo para a sua desclassificação. Aproposta poderá ser ajustada pelo fornecedor no prazo indicado pelo agente de contratação,desde que não haja majoração do preço proposto.

6.11.1. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor da proposta apresentada, sejaquanto ao preço ou quaisquer outras condições que importem em modificações dos seus termosoriginais, ressalvadas apenas as alterações absolutamente formais, destinadas a sanar evidenteserros materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das condições referidas, desde que nãovenham a causar prejuízos aos demais licitantes.
6.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação,observado o disposto neste Edital.
7. HABILITAÇÃO
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7.1. Os documentos exigidos para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhistaconstam no ANEXO I deste Edital, e para fins de habilitação econômico-financeira equalificação técnica constam no item 5 do ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA, e serãosolicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de lances.
7.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor daproposta provisoriamente classificada em primeiro lugar, será verificado o eventualdescumprimento das condições de participação, conforme previsto no art. 14 da Lei nº14.133/2021, e no item 3 deste Edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeçaa participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

(a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pelaControladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);(b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geralda União (www.portaldatransparencia.gov.br/cnep);(c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,mantido pelo Conselho Nacional de Justiça(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).(d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;(e) Cadastro de Licitantes/Contratados Impedidos de Licitar e Contratar com aAdministração Pública de São Cristóvão – CADIMP;(f) Relatório de Pessoas Físicas e Jurídicas Proibidas de Contratar com o Poder Públicodo Tribunal de Contas do Estado de Sergipe - TCE/SE.
7.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição dasconsultas das alíneas “a”, “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica doTCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)
7.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seusócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sançõesimpostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição decontratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sóciomajoritário.
7.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, porfalta de condição de participação.

7.3. Caso atendidas as condições de participação a que se refere o item 7.2 e de utilização dotratamento favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte, a habilitação dosfornecedores será verificada pelo agente de contratação por meio do Cadastro do Fornecedor nosistema do www.licitanet.com.br.
7.3.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social etrabalhista e econômico-financeira poderá ser substituída pelo registro cadastral no Portal deCompras, nos documentos por ele abrangidos e desde que se encontrem vigentes na data daconsulta.
7.3.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos poroutro registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sidofeito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.portaldatransparencia.gov.br/cnep
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
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7.3.3. A documentação exigida para fins de habilitação que não esteja contemplada noCadastro do Fornecedor a que se referem os itens 7.3 e 7.3.1 deverá ser encaminhada através defuncionalidade própria do sistema de realização da licitação www.licitanet.com.br, em formatodigital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação doagente de contratação, sob pena de inabilitação.
7.3.4. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes doseu cadastro nos sistemas para que estejam vigentes na data da abertura da sessãopública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.
7.3.5. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor,exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito emencontrar a(s) certidão(ões) válida(s), ressalvado o disposto quanto à comprovação daregularidade fiscal e trabalhista das microempresas, empresas de pequeno porte,microempreendedor individual e sociedades cooperativas, conforme estatui o artigo 43, § 1º daLei Complementar nº 123/2006.
7.3.6. A verificação pelo agente de contratação em sítios eletrônicos oficiais de órgãos eentidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

7.4. A verificação no Cadastro do Fornecedor do Portal Compras e do sistema de realização dalicitação ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação aofornecedor vencedor.
7.4.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do TERMO DEREFERÊNCIA, somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior aojulgamento das propostas, e apenas do fornecedor mais bem classificado.
7.4.2. Respeitada a exceção do item 7.4.1 relativa à regularidade fiscal, quando a fase dehabilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, averificação ou exigência item 7.4 ocorrerá em relação a todos os fornecedores.

7.5. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, asexigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmenteapresentados em tradução livre.
7.5.1. Na hipótese de o fornecedor vencedor ser empresa estrangeira que não funcioneno País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentosexigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nostermos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha asubstituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

7.6. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quandoexigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito dehabilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores decada consorciado.
7.7. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou aapresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:
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a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelosfornecedores e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura docertame; e
b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimentodas propostas.

7.8. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o fornecedor seráconvocado a encaminhá-los, em formato digital através do sistema no prazo de 02 (duas) horas,após solicitação do agente de contratação, sob pena de inabilitação.
7.9. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos medianteapresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação àintegridade do documento digital.
7.10. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir osbenefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123/2006, estarádispensado: (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal; e (b)da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.
7.11. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão serásuspensa, sendo informada através do sistema a nova data e horário para a sua continuidade.
7.12. Na análise dos documentos de habilitação, o agente de contratação poderá sanar erros oufalhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisãofundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins dehabilitação e classificação.

7.12.1. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos dehabilitação do fornecedor cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos osprocedimentos de que trata o item 7.12.
7.13. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentarquaisquer dos documentos exigidos, ressalvado o disposto nos itens 7.3.1 e 7.3.5, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

7.13.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, oórgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem declassificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e ascondições de habilitação.
7.13.2. No caso de inabilitação, para os processos de contratação destinados à amplaparticipação dos interessados, haverá nova verificação de eventual ocorrência do empate fictoprevisto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antesestabelecida para aceitação da proposta subsequente.

7.14. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.
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7.15. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, nãocaberá exclusão de fornecedor por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatossupervenientes ou só conhecidos após o julgamento.
7.16. Para fins de integração ao sistema de pagamento utilizado pela Prefeitura de SãoCristóvão, é imprescindível que o(s) fornecedor(es) adjudicatário(s) esteja(m) cadastrado(s) noportal antes de formalizada a contratação. Em havendo dúvida, poderá entrar em contato com aCoordenação de Controle de Fornecedores e Materiais – COCMAT/CLL, da SecretariaMunicipal do Governo e Gestão, através do e-mail: ditin@saocristovao.com.br ou do telefone (79)99930-3651.
8. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DA CONTRATAÇÃO
8.1. Ata de Registro de Preços

8.1.1. A Ata de Registro de Preços é o documento vinculativo, obrigacional, comcaracterística de compromisso para futura contratação com a Administração Pública Municipal,onde se registram os preços, fornecedores, unidades participantes e condições a serempraticadas.
8.1.2. Após a homologação do resultado da licitação, o(s) fornecedor(es) classificado(s)em primeiro lugar em cada item ou grupo/lote será(ão) convocado(s) para assinar a ata deregistro de preço, que também conterá a assinatura do Secretário Municipal do Planejamento,Orçamento e Gestão.
8.1.3. Os convocados deverão providenciar a assinatura da Ata de Registro de Preçosem prazo não superior a 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação pelo enteGerenciador da Ata, através do e-mail do fornecedor vencedor.

8.1.3.1. A assinatura da Ata realizar-se-á por meio de certificado digitalconferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP Brasil, mediante convocaçãoatravés de link emitido pelo Portal de Compras do Município.
8.1.3.2. Em caso de indisponibilidade do sistema ou impossibilidade deconvocação através do Portal de Compras do Município, alternativamente a Administraçãopoderá encaminhá-lo ao adjudicatário através de outro meio eletrônico, para que seja assinado edevolvido no prazo de até 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.
8.1.3.3. Os fornecedores selecionados deverão indicar representantes, às suasexpensas, com poderes específicos para a assinatura da Ata de Registro de Preços.
8.1.3.4. O prazo para assinatura poderá ser prorrogado apenas uma vez, por igualperíodo, quando solicitado pelo convocado durante seu transcurso e desde que ocorra motivojustificável aceito pelo ente Gerenciador da Ata.
8.1.3.5. Decorrido o prazo e não tendo o fornecedor respondido à convocação,será imediatamente excluído da ata, na forma do § 5º do art. 90 da Lei nº 14.133, de 2021, semprejuízo das sanções previstas no Edital e no ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA .

http://ditin@saocristovao.com.br
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8.1.3.6. Nas hipóteses de recusa do fornecedor ou do seu não-comparecimentopara assinatura da ata no prazo estipulado, bem como em caso de perda dos requisitos dehabilitação antes de celebração da ata, o agente público deverá examinar a propostasubsequente, obedecida a ordem classificatória da licitação, verificando a sua aceitabilidade eanalisando o cumprimento dos requisitos de habilitação, e assim sucessivamente, até a apuraçãode um fornecedor que cumpra os requisitos do Edital, observado o disposto nos §§ 2º e 4º doart. 90 da Lei nº 14.133, de 2021.
8.1.4. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços oriunda desta licitação é de 12(doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, por igual período,desde que comprovado o preço vantajoso.

8.1.4.1. A ata de registro de preços estará vigente até que seja consumida atotalidade do quantitativo registrado ou até o termo final do seu prazo de validade,prevalecendo o que ocorrer primeiro.
8.1.5. O preço registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados no DiárioOficial do Município e ficarão disponibilizados no Portal de Compras do Município de SãoCristóvão – São Cristóvão Compras durante a vigência da Ata de Registro de Preços.
8.1.6. Será permitida a adesão de unidade não-participantes, desde que cumpridas ascondições estipuladas nos arts. 304 e 305 do Decreto Municipal nº 377/2023 e no ANEXO IV–MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.
8.1.7. A ata poder ser alterada na forma dos arts. 300 a 303 do Decreto Municipal nº377/2023 e no ANEXO IV –MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.
8.1.8. A ata pode ser cancelada na forma dos arts. 309 e 310 do Decreto Municipal nº377/2023 e no ANEXO IV –MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.

8.2. Contratação
8.2.1. Após a publicação da ata de registro de preços na forma do art. 293 do DecretoMunicipal nº 377/2023, os órgãos e entidades participantes da ata de registro de preços poderãocelebrar contratações dentro do prazo de validade da ata.
8.2.2. As Contratações formalizar-se-ão mediante a assinatura de (Contrato ou Ordemde Fornecimento ou Ordem de Serviço), firmado entre as unidades participantes ou pelasentidades aderentes e os fornecedores beneficiários da ata de registro de preços.

8.2.2.1. (O Contrato ou a Ordem de Fornecimento ou a Ordem de Serviço) seráencaminhado(a) ao fornecedor, que deverá assiná-lo e devolvê-lo ao órgão solicitante no prazode 48 (quarenta e oito) horas, a contar da data do seu recebimento.
8.2.2.2. A assinatura do contrato realizar-se-á por meio de certificado digitalconferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP Brasil, mediante convocaçãoatravés de link emitido pelo Portal São Cristóvão Compras.
8.2.2.3. Em caso de indisponibilidade do sistema ou impossibilidade de
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convocação através do Portal de Compras do Município, alternativamente a Administraçãopoderá encaminhá-lo ao adjudicatário através de outro meio eletrônico, para que seja assinado edevolvido no prazo de até 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.
8.2.3. O prazo previsto para assinatura (do Contrato ou da Ordem de Fornecimento ouda Ordem de Serviço) poderá ser prorrogado apenas uma vez, por igual período, quandosolicitado pelo convocado durante seu transcurso e desde que ocorra motivo justificável aceitopela Administração.

8.2.3.1. Decorrido o prazo e não tendo o fornecedor respondido à convocação,perderá o direito à contratação e estará sujeito às penalidades descritas neste Edital e noANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA, consoante estabelecido no artigo 90 da Lei nº14.133/2021.
8.3. Na assinatura do contrato ou aceite do instrumento equivalente será exigida a comprovaçãodas condições de habilitação e contratação consignadas neste Edital, que deverão ser mantidaspelo fornecedor durante a vigência do contrato.
9. RECURSOS
9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ouinabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto nos arts.165 e 168 da Lei nº 14.133/2021 e no art. 109 do Decreto Municipal nº 377/2023.
9.2. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitaçãoou inabilitação do licitante:

9.2.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada de forma imediata, durante o prazoconcedido na sessão pública, não inferior a 10 (dez) minutos, sob pena de preclusão;
9.2.2. A manifestação da intenção de recorrer a que se refere o item 8.2.1 será em doismomentos, após o término do julgamento das propostas e após o ato de habilitação, sob pena depreclusão.
9.2.3. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, no prazo de 03(três) dias úteis, contados a partir da data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ouinabilitação;
9.2.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº14.133/2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimaçãoda ata de julgamento;
9.2.5. O prazo para apresentação de contrarrazões é de 3 (três) dias úteis e terá início nadata de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso, assegurada a vistaimediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses;
9.2.6. A apreciação do recurso dar-se-á em fase única.

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar a decisão que anulou ou revogou a licitação:
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9.3.1. O prazo para apresentação das razões recursais é de 3 (três) dias úteis e seráiniciado na data de publicação do ato de anulação ou revogação;
9.3.2. O prazo para apresentação de contrarrazões é de 3 (três) dias úteis e terá início nadata de divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementosindispensáveis à defesa de seus interesses.

9.4. Caberá ao agente de contratação verificar o cumprimento dos pressupostos recursais,notadamente a tempestividade e a motivação do ato, para decidir se admite ou não o recurso,fundamentadamente.
9.4.1. Nesse momento o agente de contratação não adentrará no mérito recursal, masapenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.
9.4.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrerimportará a decadência desse direito.
9.4.3. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal ou subscritospor representante não habilitado legalmente, ou não identificado no processo com poderes paraatuar em nome do recorrente.

9.5. O recurso será dirigido ao agente de contratação ou à comissão de contratação que tivereditado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão noprazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, aqual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado dorecebimento dos autos.
9.6. Os recursos e contrarrazões deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
9.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisãorecorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
9.8. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível deaproveitamento.
9.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereçoconstante neste edital.

9.9.1. Como os processos administrativos oriundos da Administração PúblicaMunicipal Direta, Autárquica e Fundacional são realizados através meio eletrônico, osinteressados em dar vistas ao processo poderão obter cópia integral dos autos mediantesolicitação dirigida ao e-mail do agente de contratação ou mediante o comparecimento aesta Secretaria Municipal de Governo e Gestão munidos de pen-drive, CD-ROM ousimilar.
10. EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

10.2.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no período de um anocontado da data do orçamento estimado, realizado em sua assinatura.
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10.2.2. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratantepagará à Contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando adiferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.
10.2.3. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto, ou de qualquerforma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a serdeterminado pela legislação então em vigor.
10.2.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novoíndice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termoaditivo.
10.2.5. Os reajustes de preço serão realizados com base no Índice Nacional de Preços aoConsumidor Amplo – IPCA, e formalizados por meio de apostilamento, nos termos doartigo 136 da Lei nº 14.133/2021.

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
11.1. Comete infração administrativa o fornecedor que, com dolo ou culpa, cometer quaisquerdas infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quais sejam:

11.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
11.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano àAdministração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
11.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;
11.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregarqualquer documento que tenha sido solicitado pelo agente de contratação durante o certame;
11.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamentejustificado, em especial quando:

11.1.5.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após anegociação;
11.1.5.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
11.1.5.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
11.1.5.4. deixar de apresentar amostra ou realizar prova de conceito.

11.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para acontratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
11.1.6.1. Recursar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registrode preços, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pelaAdministração;
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11.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação semmotivo justificado;
11.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestardeclaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
11.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
11.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, emespecial quando

11.1.10.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei em qualquermomento da licitação;
11.1.10.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
11.1.10.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
11.1.10.4. prestar declaração falsa quanto ao enquadramento como ME/EPP.

11.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame;
11.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anterioresficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
(a) Advertência pela falta do subitem 10.1.1 deste Edital, quando não se justificar aimposição de penalidade mais grave;(b) Multa de 0,5% (meio por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor estimadodo(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infraçõesdos subitens 10.1.1 a 10.1.12, consoante gradação discriminada no ANEXO II –TERMO DE REFERÊNCIA;(c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública Direta eIndireta do Município , pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens10.1.2 a 10.1.7 deste Edital, quando não se justificar a imposição de penalidade maisgrave;(d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável delicitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos osentes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, noscasos dos subitens 10.1.8 a 10.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem aimposição da penalidade mais grave;

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
10.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conformenormas e orientações dos órgãos de controle.

11.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamentoeventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferençaserá descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
11.5. A aplicação das sanções previstas neste Edital, em hipótese alguma, isenta o fornecedorda obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
11.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
11.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infraçãoadministrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo àadministração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias àapuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, comdespacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigaçãopreliminar ou processo administrativo de responsabilização.
11.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas comoato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1ºde agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
11.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processosadministrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à AdministraçãoPública Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem aparticipação de agente público.
11.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processoadministrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário,observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021, e subsidiariamente na Lei nº9.784/1999.
12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade naaplicação da Lei nº 14.133/2021 ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendoprotocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.
12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado no sistema(www.licitanet.com.br) e no Portal São Cristóvão Compras no prazo de até 3 (três) dias úteis,limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.12.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados de forma eletrônicapelos seguintes meios:

12.3.1. por meio de campo próprio do sistema (www.licitanet.com.br);
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12.3.2. por meio do e-mail do agente de contratação indicado na folha de rosto desteedital.
12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos nocertame.
12.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
13.1. O procedimento será divulgado no sistema (www.licitanet.com.br), no Portal Compras noDiário Oficial do Município de São CRISTÓVÃO) Portal Nacional de Contratações Públicas –PNCP (https://www.gov.br/pncp/pt-br).
13.2. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a SecretariaMunicipal de Governo e Gestão revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público,derivado de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou porprovocação mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimentodos participantes da licitação.
13.3. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrenteda perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelaAdministração ou de sua desconexão.
13.4. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lancesobservarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema ena documentação relativa ao procedimento.
13.5. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujoprazo não conste deste Edital, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente públicoresponsável da Administração na respectiva notificação.
13.6. Da contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia doinício e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expedientesna Secretaria Municipal de Governo e Gestão.
13.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça arealização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para oprimeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não hajacomunicação em contrário.
13.8. No julgamento das propostas e da habilitação, o agente de contratação poderá sanar errosou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhesvalidade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
13.9. É facultada ao agente de contratação ou à autoridade superior da Secretaria Municipal deGoverno e Gestão, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência, destinada a

https://www.gov.br/pncp/pt-br
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esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentoou informação que deveria constar no ato da sessão pública.
13.10. As normas disciplinadoras deste Edital serão sempre interpretadas em favor daampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse daAdministração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
13.11. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suaspropostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.
13.12. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peçasque compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
13.13. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.
13.14. Os casos omissos serão decididos pelo agente público em conformidade com asdisposições constantes dos Decretos e Leis citados no preâmbulo deste Edital.
13.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

13.15.1. ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO;
13.15.2. ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA E ANEXO A – PLANILHA DECUSTOS
13.15.3. ANEXO III – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
13.15.4. ANEXO IV – MINUTA DO TERMO DE ADESÃO À ATA
13.15.5. ANEXO V – MINUTA DO CONTRATO
13.15.6. ANEXO VI – MINUTA DE ORDEM DE SERVIÇO

São Cristóvão/SE, 02 de junho de 2025.

Carivaldo dos Santos JúniorPregoeiro
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO
1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo daJunta Comercial da respectiva sede;
1.2. Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de MicroempreendedorIndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítiowww.portaldoempreendedor.gov.br;
1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade i9dentificadacomo empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,estatuto ou contrato social em vigor no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo daJunta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seusadministradores;
1.4. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas dolocal de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
1.5. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do atoconstitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente,no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sede da matriz;
1.6. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no país: decreto de autorizaçãopara funcionamento no Brasil;
1.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que oaprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das PessoasJurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o artigo 107 da Lei nº 5.767/1971.
1.8. Os documentos de habilitação jurídica elencados deverão estar acompanhados de todas asalterações que tenham sido realizadas e registradas perante o órgão competente, ou apresentar aúltima alteração realizada e registrada, desde que traga em seu bojo a consolidação da versãofinal do ato constitutivo.
2. Regularidade fiscal, social e trabalhista:
2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação decertidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pelaProcuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributáriosfederais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos àSeguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário daReceita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante aapresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de1943;
2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e/ou Distrital/Municipal, relativoao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com oobjeto contratual;

2.5.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretendaauferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n] 123/2006estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal,visto que tais informações já constam no Certificado de Condição de MicroempreendedorIndividual – CCMEI a que se refere o item 1.3.
2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Distrital/Municipal do domicílio ousede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre.
2.7. Prova de regularidade com a Fazenda do Município , em observância ao disposto nosincisos II e III do art. 75 da Lei Municipal nº 1.547/1989.
2.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais/municipaisrelacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação dedeclaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma dalei.
2.9. Caso o fornecedor detentor do menor preço seja microempresa, empresa de pequeno porte,microempreendedor individual ou sociedade cooperativa equiparada deverá apresentar toda adocumentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmoque esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.
3. Declarações gerais
3.1. Declaração, sob pena de inabilitação, de que cumpre as exigências de reservas de cargospara pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e emoutras normas específicas;
3.2. Declaração de que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos paraatendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas,nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento deconduta vigentes na data da entrega da proposta.
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ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIAProcesso Administrativo nº 2025.0001.000000828-91. OBJETO
1.1. Sistema de Registro de preços para futura e eventual locação de veículosautomotores, visando atender as demandas bem como suprir a ausência de veículos dafrota do município de São Cristóvão, Estado de Sergipe.
1.2. Natureza do objeto: Bem de natureza comum1.3. Critério de julgamento: Menor preço1.4. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item1.5. Modo de disputa: Aberto
2. JUSTIFICATIVA E FUNDAMENTO DA CONTRATAÇÃO
2.1. A contratação baseia-se na necessidade deste Município proporcionar aos seusservidores, membros e colaboradores as devidas condições de trabalho, no que tange aoatendimento dos serviços de transporte necessários ao desempenho de suas atividadesinerentes ao exercício do dever em atender a população.
2.2. Outrossim, a contratação centralizada visa à economicidade, à melhoria na qualidadedas contratações públicas além da efetivação de mecanismos de controle destascontratações.
2.3. DOS VEÍCULOS

2.3.1. Os padrões dos veículos a serem locados foram estabelecidos em razão da potênciacompatível com os serviços a serem executados, considerando ainda a sua utilização,destinação e segurança, bem como a fiscalização que é exercida pelo Município de SãoCristóvão/SE.
2.3.2. Outro ponto importante que deve ser destacado é que as características detalhadasdos veículos neste termo de referência não restringem a participação de nenhuma empresainteressada na licitação, estabelecendo parâmetro de igualdade entre os interessados nocertame.

3. MODELO DE ELABORAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS
3.1. Descrições dos itens a serem licitados de acordo com a tabela abaixo:

ITEM PRODUTO ESPECIFICAÇÃO UNID QTD.VEÍCULO VALORUNITÁRIO VALOR MENSAL VALOR TOTAL12 MESES01 987069 LOCAÇÃO DE VEICULOTIPO CAMINHAOCARROCERIA DEMADEIRA TIPO TOCO(COM MOTORISTA ECOMBUSTÍVEL PORCONTA DACONTRATANTE)- :LOCAÇÃO MENSAL DEVEICULO TIPOCAMINHAO CARROCERIA

MÊS 01 R$ 10.096,63 R$ 10.096,63 R$ 121.159,56
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DE MADEIRA TIPO TOCO(COM MOTORISTA ECOMBUSTÍVEL PORCONTA DACONTRATANTE). COMCAPACIDADE MÍNIMAPARA 05 (CINCO)TONELADAS, COMMOTOR MÍNIMO 160CV,COM ARCONDICIONADO, COMTODOS OS ITENSEXIGIDOS PELOCONTRAN, KM LIVRE,SEGURO TOTAL EFRANQUIA, IPVA,MANUTENÇÃO,LICENCIAMENTO EDEMAIS TAXAS PORCONTA DACONTRATADA, NOMÁXIMO 08 (OITO)ANOS DE FABRICAÇÃO,ANTERIOR À DATA DACONTRATAÇÃO02 987070 LOCAÇÃO DE VEICULOTIPO MOTOCICLETACATEGORIA ON-ROAD(COM CONDUTOR ECOMBUSTÍVEL PORCONTA DACONTRATANTE) -LOCAÇÃO MENSAL DEVEICULO TIPOMOTOCICLETACATEGORIA ON-ROAD –(COM CONDUTOR ECOMBUSTÍVEL PORCONTA DACONTRATANTE) -VEÍCULO COM MÍNIMODE 150CC, FLEX,INJEÇÃO ELETRÔNICA,SISTEMA DE PARTIDAELÉTRICA, KM LIVRE,COM TODOS OS ITENSEXIGIDOS PELOCONTRAN , IPVA,MANUTENÇÃO,LICENCIAMENTO EDEMAIS TAXAS, SEGUROTOTAL E FRANQUIA PORCONTA DACONTRATADA, COM NOMÁXIMO, 0KM,ANTERIOR À DATA DACONTRATAÇÃO

MÊS 12 R$ 1.332,25 R$ 15.987,00 R$ 191.844,00

03 987071 LOCAÇÃO DE VEICULOTIPO PASSEIO HACTH(COM MOTORISTA PORCONTA DA CONTRATADAE COMBUSTIVEL PORCONTA DACONTRATANTE) -

MÊS 34 R$ 6.807,76 R$ 231.463,84 R$ 2.777.566,08
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LOCAÇÃO MENSAL DEVEICULO TIPO PASSEIOHACTH (COMMOTORISTA POR CONTADA CONTRATADA ECOMBUSTIVEL PORCONTA DACONTRATANTE); COMCAPACIDADE PARA 05(CINCO) PESSOAS,AIRBAG, MOTOR FLEX,TANQUE DECOMBUSTÍVEL NÃOINFERIOR A 47 LITROS,COM ARCONDICIONADO,DIREÇÃO HIDRÁULICAOU ELÉTRICA, VIDROELÉTRICO (MÍNIMO NASDUAS PORTASDIANTEIRAS), TRAVASELÉTRICAS NAS QUATROPORTAS, PELÍCULASESCURAS NOS VIDROSEM NÍVELREGULAMENTADO, COMTODOS OS ITENSEXIGIDOS PELOCONTRAN, COMPOTÊNCIA MÍNIMA DE 70CV, KM LIVRE, RÁDIOAM/FM COM PORTA USB,IPVA, MANUTENÇÃO,LICENCIAMENTO,SEGURO TOTAL,FRANQUIA E DEMAISTAXAS POR CONTA DACONTRATADA,CAPACIDADE NO PORTA-MALAS COM NO MÍNIMO300 LITROS, DISTÂNCIAMÍNIMA ENTRE OSEIXOS 2,5 M, MODELO202504 987079 LOCAÇÃO DE VEÍCULOTIPO PASSEIO HATCH(COM MOTORISTA ECOMBUSTÍVEL PORCONTA DACONTRATANTE) -LOCAÇÃO MENSAL DEVEÍCULO TIPO PASSEIOHATCH (COMMOTORISTA ECOMBUSTÍVEL PORCONTA DACONTRATANTE); COMCAPACIDADE PARA 05(CINCO) PESSOAS,AIRBAG, MOTOR FLEX,POTÊNCIA MÍNIMA DE 70CV, COM ARCONDICIONADO,DIREÇÃO HIDRÁULICA

MÊS 35 R$ 4.137,08 R$ 144.797,80 R$ 1.737.573,60
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OU ELÉTRICA, VIDROELÉTRICO (MÍNIMO NASDUAS PORTASDIANTEIRAS), TRAVASELÉTRICAS NAS QUATROPORTAS, PELÍCULASESCURAS NOS VIDROSEM NÍVELREGULAMENTADO, COMTODOS OS ITENSEXIGIDOS PELOCONTRAN, KM LIVRE,RÁDIO AM/FM COMPORTA USB, IPVA,MANUTENÇÃO,LICENCIAMENTO,SEGURO TOTAL,FRANQUIA E DEMAISTAXAS POR CONTA DACONTRATADA.CAPACIDADE NO PORTA-MALAS COM NO MÍNIMO300 LITROS, DISTÂNCIAMÍNIMA ENTRE OSEIXOS 2,5 M, MODELOANO 2025
05 987072 LOCAÇÃO DE VEICULOTIPO PASSEIO MINIVAN(COM MOTORISTA PORCONTA DA CONTRATADAE COMBUSTÍVEL PORCONTA DACONTRATANTE) -LOCAÇÃO MENSAL DEVEICULO TIPO PASSEIOMINIVAN, (COMMOTORISTA POR CONTADA CONTRATADA ECOMBUSTÍVEL PORCONTA DACONTRATANTE),CAPACIDADE 07 (SETE)PASSAGEIROS,GASOLINA OU FLEX;CAPACIDADE MÍNIMA DOTANQUE DECOMBUSTÍVEL NÃOINFERIOR A 47 LITROS;VIDROS E TRAVASELÉTRICAS (MÍNIMO NASDUAS PORTASDIANTEIRAS), AIRBAGS,DIREÇÃO ELÉTRICA OUHIDRÁULICA, ARCONDICIONADO, 4(QUATRO) PORTAS, COMTODOS OS ITENSEXIGIDOS PELOCONTRAN, IPVA,LICENCIAMENTO,EMPLACAMENTO EDEMAIS TAXAS PORCONTA DA

MÊS 13 R$ 10.379,67 R$ 134.935,71 R$ 1.619.228,52
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CONTRATADA, SEGUROTOTAL E FRANQUIATOTAL POR CONTA DACONTRATADA,DESPESAS COMSINISTROS, REPAROS EREMOÇÃO POR CONTADA CONTRATADA,SUBSTITUIÇÃO DOMESMO POR OUTRO DOMESMO ANO, KM LIVREEM ATÉ 48 HORAS EMCASO DE AVARIA,ACIDENTES OU DEFEITOMECÂNICO,ASSISTÊNCIA TÉCNICAPOR CONTA DACONTRATADA, MODELOANO 202506 987076 LOCAÇÃO DE VEÍCULOTIPO CAMIONETECABINE DUPLACARROCERIA MÍNIMA DE800L (COM MOTORISTAE COMBUSTÍVEL PORCONTA DACONTRATANTE) -LOCAÇÃO MENSAL DEVEÍCULO TIPOCAMIONETE CABINEDUPLA, (COMMOTORISTA ECOMBUSTÍVEL PORCONTA DACONTRATANTE), MOTORPOTÊNCIA MÍNIMA DE2.0, COM CAPACIDADEDE 05 (CINCO)PESSOAS, MOVIDA ADIESEL, TRAÇÃO 4X4,COMPLETA, COM ARCONDICIONADO,CAPACIDADE DE TANQUEDE COMBUSTÍVELMÍNIMA DE 60L,POTÊNCIA MÍNIMA140CV, 4 CILINDROS,DIREÇÃO HIDRÁULICAOU ELÉTRICA, VIDROSELÉTRICOS (MÍNIMONAS DUAS PORTASDIANTEIRAS); COMTODOS OS ITENSEXIGIDOS PELOCONTRAN, IPVA,LICENCIAMENTO EDEMAIS TAXAS PORCONTA DACONTRATADA, SEGUROTOTAL E FRANQUIATOTAL POR CONTA DACONTRATADA,DESPESAS COMSINISTROS, REPAROS E

MÊS 13 R$ 8.274,67 R$ 107.570,70 R$ 1.290.848,52
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REMOÇÃO POR CONTADA CONTRATADA, ESUBSTITUIÇÃO DOMESMO POR OUTROVEÍCULO IGUAL EM ATÉ48 HORAS EM CASO DEAVARIA, ACIDENTES OUDEFEITO MECÂNICO,ASSISTÊNCIA TÉCNICAPOR CONTA DACONTRATADA, MODELO2025. CAPACIDADEMÍNIMA DA CARROCERIA800L07 987077 LOCAÇÃO DE VEÍCULOTIPO CAMIONETECABINE DUPLA (COMMOTORISTA POR CONTADA CONTRATADA ECOMBUSTÍVEL PORCONTA DACONTRATANTE) -LOCAÇÃO MENSAL DEVEÍCULO TIPOCAMIONETE CABINEDUPLA, (COMMOTORISTA POR CONTADA CONTRATADA ECOMBUSTÍVEL PORCONTA DACONTRATANTE). MOTORMÍNIMO DE 2.0, COMCAPACIDADE DE 05(CINCO) PESSOAS,MOVIDA A DIESEL,TRAÇÃO 4X4, COMPLETA,COM ARCONDICIONADO,CAPACIDADE DE TANQUEDE COMBUSTÍVELMÍNIMA DE 60L,POTÊNCIA MÍNIMA140CV, 4 CILINDROS,DIREÇÃO HIDRÁULICAOU ELÉTRICA, VIDROSELÉTRICOS(MÍNIMO NASDUAS PORTASDIANTEIRAS); COMTODOS OS ITENSEXIGIDOS PELOCONTRAN, IPVA,LICENCIAMENTO EDEMAIS TAXAS PORCONTA DACONTRATADA, SEGUROTOTAL E FRANQUIATOTAL POR CONTA DACONTRATADA,DESPESAS COMSINISTROS, REPAROS EREMOÇÃO POR CONTADA CONTRATADA, ESUBSTITUIÇÃO DOMESMO POR OUTRO

MÊS 08 R$ 9.915,00 R$ 79.320,00 R$ 951.840,00
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VEÍCULO IGUAL EM ATÉ48 HORAS EM CASO DEAVARIA, ACIDENTES OUDEFEITO MECÂNICO,ASSISTÊNCIA TÉCNICAPOR CONTA DACONTRATADA, MODELOANO 202508 987078 LOCAÇÃO DE VEÍCULOTIPO MINI VAN (COMMOTORISTA ECOMBUSTÍVEL PORCONTA DACONTRATANTE) -LOCAÇÃO MENSAL DEVEÍCULO TIPO MINI VAN(COM MOTORISTA ECOMBUSTÍVEL PORCONTA DACONTRATANTE),CAPACIDADE PARA 07(SETE) PESSOAS,AIRBAGS, FLEX, COM ARCONDICIONADO,DIREÇÃO HIDRÁULICAOU ELÉTRICA,PELÍCULAS ESCURASNOS VIDROS, COMTODOS OS ITENSEXIGIDOS PELOCONTRAN, KM LIVRE,RÁDIO AM/FM COMPORTA USB, IPVA,MANUTENÇÃO,LICENCIAMENTO EDEMAIS TAXAS, SEGUROTOTAL E FRANQUIA PORCONTA DACONTRATADA, MODELOANO 2025

MÊS 10 R$ 7.095,95 R$ 70.959,50 R$ 851.514,00

09 987080 LOCAÇÃO DE VEÍCULOTIPO PASSEIO SEDAN(COM MOTORISTA ECOMBUSTÍVEL PORCONTA DACONTRATANTE) -LOCAÇÃO MENSAL DEVEÍCULO TIPO PASSEIOSEDAN MÍNIMO DE100CV (COM MOTORISTAE COMBUSTÍVEL PORCONTA DACONTRATANTE), COMCAPACIDADE PARA 05(CINCO) PESSOAS,AIRBAG DUPLO, MOTORFLEX, COM ARCONDICIONADO,DIREÇÃO HIDRÁULICAOU ELÉTRICA, TRAVASELÉTRICAS NAS QUATROPORTAS, ARO MÍNIMO14, COM TODOS OSITENS EXIGIDOS PELO

MÊS 18 R$ 3.950,00 R$ 71.100,00 R$ 853.200,00
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CONTRAN, PELÍCULASESCURAS NOS VIDROSDE ACORDO COM AREGULAMENTAÇÃO, KMLIVRE, RÁDIO AM/FMCOM PORTA USB, IPVA,MANUTENÇÃO,LICENCIAMENTO EDEMAIS TAXAS, SEGUROTOTAL E FRANQUIA PORCONTA DACONTRATADA, MODELOANO 202510 987081 LOCAÇÃO DE VEÍCULOTIPO PASSEIO SEDAN(COM MOTORISTA PORCONTA DA CONTRATADAE COMBUSTÍVEL PORCONTA DACONTRATANTE) -LOCAÇÃO DE VEÍCULOTIPO PASSEIO SEDANMÍNIMO DE 100 CV (COMMOTORISTA POR CONTADA CONTRATADA ECOMBUSTÍVEL PORCONTA DACONTRATANTE), COMCAPACIDADE PARA 05(CINCO) PESSOAS,AIRBAG DUPLO, MOTORFLEX, COM ARCONDICIONADO,DIREÇÃO HIDRÁULICAOU ELÉTRICA, TRAVASELÉTRICAS NAS QUATROPORTAS, ARO MÍNIMO14, COM TODOS OSITENS EXIGIDOS PELOCONTRAN, PELÍCULASESCURAS NOS VIDROSDE ACORDO COM AREGULAMENTAÇÃO, KMLIVRE, RÁDIO AM/FMCOM PORTA USB, IPVA,MANUTENÇÃO,LICENCIAMENTO EDEMAIS TAXAS, SEGUROTOTAL E FRANQUIA PORCONTA DACONTRATADA, MODELOANO 2025

MÊS 16 R$ 6.530,00 R$ 104.480,00 R$ 1.253.760,00

11 987083 LOCAÇÃO DE VEÍCULOTIPO PICK-UP CABINEDUPLA (COM MOTORISTAE COMBUSTÍVEL PORCONTA DACONTRATANTE) -LOCAÇÃO MENSAL DEVEÍCULO TIPO PICK-UPCABINE DUPLA, (COMMOTORISTA ECOMBUSTÍVEL PORCONTA DA

MÊS 30 R$ 4.015,20 R$ 120.456,00 R$ 1.445.472,00
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CONTRATANTE), MOTORNAO INFERIOR À 1.4;SUPORTA O MÍNIMO DE650 KG, COMCAPACIDADE PARA 05(CINCO) PESSOAS, FLEX(GASOLINA/ÁLCOOL),COM ARCONDICIONADO,DIREÇÃO HIDRÁULICAOU ELÉTRICA, COMTODOS OS ITENSEXIGIDOS PELOCONTRAN,SUBSTITUIÇÃO DOMESMO POR OUTRO DEMESMO ANO EM ATÉ 48HORAS, SEGURO TOTALE FRANQUIA, IPVA,LICENCIAMENTO EDEMAIS TAXAS,DESPESAS COMSINISTROS, REPAROS EREMOÇÃO, EM CASO DEAVARIA, ACIDENTES OUDEFEITO MECÂNICO EASSISTÊNCIA TÉCNICAPOR CONTA DACONTRATADA, MODELOANO 202512 987084 LOCAÇÃO DE VEÍCULOTIPO UTILITÁRIOCARROCERIA FECHADA(COM MOTORISTA ECOMBUSTÍVEL PORCONTA DACONTRATANTE) -LOCAÇÃO MENSAL DEVEÍCULO TIPOUTILITÁRIO,CARROCERIA FECHADA ,(COM MOTORISTA ECOMBUSTÍVEL PORCONTA DACONTRATANTE) COMCAPACIDADE PARA 02(DUAS) PESSOAS,CONDUTOR MAISPASSAGEIRO, COM ARCONDICIONADO, FLEX,AIRBAG, CAPACIDADEMÍNIMA DE 650 KG,DIREÇÃO HIDRÁULICAOU ELÉTRICA, CAMBIOMANUAL MÍNIMO DE 5VELOCIDADES, COMTODOS OS ITENSEXIGIDOS PELOCONTRAN, SEGUROTOTAL E FRANQUIA,MANUTENÇÃOPREVENTIVA ECORRETIVA, IPVA,LICENCIAMENTO E

MÊS 04 R$ 3.802,97 R$ 15.211,88 R$ 182.542,56
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DEMAIS TAXAS PORCONTA DACONTRATADA, KM LIVRE,MODELO ANO 2025.13 987085 LOCAÇÃO DE VEÍCULOUTILITÁRIO TIPO PICK-UP PEQUENO PORTE(COM MOTORISTA ECOMBUSTÍVEL PORCONTA DACONTRATANTE) -LOCAÇÃO MENSAL DEVEÍCULO UTILITÁRIOTIPO PICK-UP PEQUENOPORTE, MÍNIMO 02PORTAS, MODELO ANO2025, MOVIDO AGASOLINA OU FLEX,COM AR-CONDICIONADO, KMLIVRE, SEGURO TOTAL EFRANQUIA POR CONTADA CONTRATADA,DIREÇÃO HIDRÁULICAOU ELÉTRICA, VIDROSELÉTRICOS. (COMMOTORISTA ECOMBUSTÍVEL PORCONTA DACONTRATANTE). COMTODOS OS ITENSEXIGIDOS PELOCONTRAN, PINTURA NACORPRATA/PRETA/BRANCA;IPVA, LICENCIAMENTO EDEMAIS TAXAS, SEGUROTOTAL E FRANQUIATOTAL, DESPESAS COMSINISTROS, REPAROS EREMOÇÃO POR CONTADA CONTRATADA,SUBSTITUIÇÃO DOMESMO POR OUTRO DEMESMO ANO, KM LIVREEM ATÉ 48 HORAS EMCASO DE AVARIA,ACIDENTES OU DEFEITOMECÂNICO,ASSISTÊNCIA TÉCNICAPOR CONTA DACONTRATADA

MÊS 09 R$ 3.150,00 R$ 28.350,00 R$ 340.200,00

14 987086 LOCAÇÃO DE VEÍCULOUTILITÁRIO TIPO VAN(COM MOTORISTA DACONTRATADA ECOMBUSTÍVEL PORCONTA DACONTRATANTE) -LOCAÇÃO MENSAL DEVEÍCULO UTILITÁRIOTIPO VAN, COMMOTORISTA POR CONTADA CONTRATADA E

MÊS 12 R$ 15.041,65 R$ 180.499,80 R$ 2.165.997,60
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COMBUSTÍVEL PORCONTA DACONTRATANTE, COM ASESPECIFICAÇÕESMÍNIMAS: CAPACIDADENÃO INFERIOR À 16LUGARES, MOTOR NÃOINFERIOR À 2.0 DIESEL,COM POTÊNCIA NÃOINFERIOR DE 127CAVALOS, ARCONDICIONADO,VIDROS ELÉTRICOS NASPORTAS DIANTEIRAS,TRAVA ELÉTRICA, BANCODO MOTORISTA COMREGULAGEM DE ALTURA,APOIO DE CABEÇA NOSBANCOS DIANTEIROS,BANCO DO PASSAGEIRO,CINTO DE SEGURANÇA,CÂMBIO MANUAL,DESEMBAÇADOR COMAR QUENTE, DIREÇÃOHIDRÁULICA OUELÉTRICA, FREIO ADISCO, COM TODOS OSITENS EXIGIDOS PELOCONTRAN, PINTURA NACORPRATA/PRETA/BRANCA;IPVA, LICENCIAMENTO EDEMAIS TAXAS, SEGUROTOTAL E FRANQUIATOTAL, DESPESAS COMSINISTROS, REPAROS EREMOÇÃO POR CONTADA CONTRATADA,MODELO ANO 2025,SUBSTITUIÇÃO DOMESMO POR OUTRO DEMESMO ANO, KM LIVREEM ATÉ 48 HORAS EMCASO DE AVARIA,ACIDENTES OU DEFEITOMECÂNICO,ASSISTÊNCIA TÉCNICAPOR CONTA DACONTRATADA, MODELOANO 202515 987087 LOCAÇÃO DE VEÍCULOUTILITÁRIO TIPO VAN(COM MOTORISTA ECOMBUSTÍVEL PORCONTA DACONTRATANTE) -LOCAÇÃO MENSAL DEVEÍCULO UTILITÁRIOTIPO VAN, COMMOTORISTA ECOMBUSTÍVEL PORCONTA DACONTRATANTE, COM ASESPECIFICAÇÕES

MÊS 08 R$ 11.900,00 R$ 95.200,00 R$ 1.142.400,00
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MÍNIMAS: CAPACIDADENÃO INFERIOR À 16LUGARES, MOTOR NÃOINFERIOR À 2.0 DIESEL,COM POTÊNCIA NÃOINFERIOR DE 127CAVALOS, ARCONDICIONADO,VIDROS ELÉTRICOS NASPORTAS DIANTEIRAS,TRAVA ELÉTRICA, BANCODO MOTORISTA COMREGULAGEM DE ALTURA,APOIO DE CABEÇA NOSBANCOS DIANTEIROS,BANCO DO PASSAGEIRO,CINTO DE SEGURANÇA,CÂMBIO MANUAL,DESEMBAÇADOR COMAR QUENTE, DIREÇÃOHIDRÁULICA OUELÉTRICA, FREIO ADISCO, COM TODOS OSITENS EXIGIDOS PELOCONTRAN, PINTURA NACORPRATA/PRETA/BRANCA;IPVA, LICENCIAMENTO EDEMAIS TAXAS, SEGUROTOTAL E FRANQUIATOTAL, DESPESAS COMSINISTROS, REPAROS EREMOÇÃO POR CONTADA CONTRATADA,MODELO ANO 2025,SUBSTITUIÇÃO DOMESMO POR OUTRO DEMESMO ANO, KM LIVREEM ATÉ 48 HORAS EMCASO DE AVARIA,ACIDENTES OU DEFEITOMECÂNICO,ASSISTÊNCIA TÉCNICAPOR CONTA DACONTRATADA16 987088 LOCAÇÃO DE VEÍCULOUTILITÁRIO, TIPOPICAPE (PICK UP),CABINE DUPLA, TRAÇÃO4X4, CARROCERIAMÍNIMA 1000L - (COMMOTORISTA ECOMBUSTÍVEL PORCONTA DACONTRATANTE),MODELO 2025, COMSEGURO TOTAL,COMPREENDENDOVEÍCULO LOCADO EDANOS MATERIAIS EPESSOAIS A TERCEIROSE SEM COPARTICIPAÇÃONO SEGURO, COM ASSEGUINTES

MÊS 16 R$ 8.572,78 R$ 137.164,48 R$ 1.645.973,76
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CARACTERÍSTICAS:MOTOR COM POTÊNCIAMÍNIMA DE 140 CV OUMOTORIZAÇÃO IGUALOU SUPERIOR A 2.0LITROS, 04 (QUATRO)PORTAS, CAPACIDADEMÍNIMA DEPASSAGEIROS 5 (CINCO)PESSOAS ADULTAS,CINTOS DE SEGURANÇA,AR-CONDICIONADO,TRAÇÃO 4X4,COMBUSTÍVEL DIESEL,SOM AUTOMOTIVO COMENTRADA USB. OVEÍCULO ENTREGUEPELA CONTRATADADEVERÁ ESTARREVISADO, EM BOASCONDIÇÕES DE HIGIENEE LIMPEZA INTERNAS EEXTERNAS (LIMPO),ABASTECIDO (TANQUEPLENO), COM TODOS OSITENS EXIGIDOS PELOCONTRAN, IPVA,LICENCIAMENTO,EMPLACAMENTO EDEMAIS TAXAS PORCONTA DACONTRATADA, SEGUROTOTAL E FRANQUIATOTAL POR CONTA DACONTRATADA,DESPESAS COMSINISTROS, REPAROS EREMOÇÃO POR CONTADA CONTRATADA.MODELOS : S10, HILUX,L200, AMAROK, RANGER,FRONTIER OU PICAPESIMILAR. CAPACIDADEMÍNIMA DA CARROCERIA1000L, TANQUE DECOMBUSTÍVEL 80L,DISTANCIA MÍNIMAENTRE OS EIXOS 3 M17 988287 LOCAÇÃO DE VEÍCULOTIPO PASSEIO SEDANCOM TRANSMISSÃOAUTOMATICA (COMMOTORISTA ECOMBUSTÍVEL PORCONTA DACONTRATANTE) -LOCAÇÃO MENSAL DEVEÍCULO TIPO PASSEIOSEDAN, COMTRANSMISSÃOAUTOMÁTICA DE 6VELOCIDADES E MÍNIMODE 100CV (COMMOTORISTA E

MÊS 13 R$ 4.971,65 R$ 64.631,45 R$ 775.577,40
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COMBUSTÍVEL PORCONTA DACONTRATANTE), COMCAPACIDADE PARA 05(CINCO) PESSOAS,AIRBAG DUPLO, MOTORFLEX, COM ARCONDICIONADO,DIREÇÃO HIDRÁULICAOU ELÉTRICA, TRAVASELÉTRICAS NAS QUATROPORTAS, ARO MÍNIMO14, COM TODOS OSITENS EXIGIDOS PELOCONTRAN, PELÍCULASESCURAS NOS VIDROSDE ACORDO COM AREGULAMENTAÇÃO, KMLIVRE, RÁDIO AM/FMCOM PORTA USB, IPVA,MANUTENÇÃO,LICENCIAMENTO EDEMAIS TAXAS, SEGUROTOTAL E FRANQUIA PORCONTA DACONTRATADA, MODELOANO 202518 988283 LOCAÇÃO DE VEÍCULOTIPO SUV MOTORMÍNIMO DE 170 CV (COMMOTORISTA ECOMBUSTÍVEL PORCONTA DACONTRATANTE) -LOCAÇÃO MENSAL DEVEÍCULOADMINISTRATIVO,UTILITÁRIO, TIPO SUV,COM AS SEGUINTESCARACTERÍSTICAS:ANO/MODELO DO ANOCORRENTE (ZERO KM), 5(CINCO) PORTAS,CAPACIDADE MÍNIMAPARA 05 (CINCO)PASSAGEIROS, MÍNIMODE 170 CV DEPOTÊNCIA; TRAÇÃO NAS4 RODAS (4X4), FLEXCÂMBIO AUTOMÁTICODE 6 MARCHAS ETRAÇÃO DIANTEIRA,PILOTO AUTOMÁTICO,DIREÇÃO ASSISTIDA;SENSORES DEESTACIONAMENTOTRASEIROS; ARCONDICIONADOAUTOMÁTICO DIGITAL,ABERTURA,TRAVAMENTO DASPORTAS E ALARME,SISTEMA DEDESTRAVAMENTO DAS

MÊS 01 R$ 8.690,75 R$ 8.690,75 R$ 104.289,00
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PORTAS POR SENSORESNA CHAVE, STARTBUTTON/PUSH START:SISTEMA DE PARTIDAPOR BOTÃO (SEMCHAVE); ACENDIMENTOAUTOMÁTICO DOSFARÓIS, FARÓIS ELANTERNAS COMASSINATURA EM LED,RETROVISORESEXTERNOS COMREGULAGEM ELÉTRICA EINDICADORES DEDIREÇÃO; VIDROSELÉTRICOS NAS 4PORTAS, COMPUTADORDE BORDO, SISTEMAMULTIMÍDIA, COMFUNÇÕES DE GPS, MP3,USB, BLUETOOTH ECÂMERA DE RÉ,CARREGAMENTO SEMFIO DE CELULAR OUENTRADA USB; AIR BAG(FRONTAIS, LATERAIS EDE CORTINA), FREIOSABS; BANCOS EMCOURO OUPARCIALMENTE, COMREGULAGEM DE ALTURAMOTORISTA, BANCOREBATÍVEL,RETROVISORESEXTERNOS ELÉTRICOS,TRAVAS ELÉTRICAS NASPORTAS E PORTA MALAS,CAPACIDADE DO PORTA-MALAS NO MÍNIMO 400(LITROS); PELÍCULA DEREDUÇÃO DE CALORNOS VIDROS LATERAIS ETRASEIRO NASESPECIFICAÇÃO DARESOLUÇÃO DOCONTRAN N.º 960 DE17/05/2022;QUILOMETRAGEM LIVRE,COM MOTORISTA ECOMBUSTÍVEL PORCONTA DACONTRATANTE, SEGUROTOTAL E TODOSEQUIPAMENTOS DESÉRIE E EXIGIDOS PORLEI19 988284 LOCAÇÃO DE VEÍCULOTIPO CAMINHÃOBOIADEIRO TOCO (COMMOTORISTA ECOMBUSTÍVEL PORCONTA DACONTRATANTE) -LOCAÇÃO DE VEÍCULO

MÊS 01 R$ 12.816,67 R$ 12.816,67 R$ 153.800,04
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CAMINHÃO BOIADEIROTOCO, EM PERFEITASCONDIÇÕES DE USO,CARROCERIA TIPOBOIADEIRO, COM OMÍNIMO 4 CILINDROS,POTÊNCIA DE NOMÍNIMO DE 140 CV,DIESEL, DIREÇÃOHIDRÁULICA, FREIOS AAR, TRANSMISSÃO COMNO MÍNIMO 5 MARCHASÁ FRENTE E 1 Á RÉ,PNEUS RADIAIS, COMCAPACIDADE MÍNIMA DECARGA NÃO INFERIOR A6.000 KG EQUIPADOCOM GAIOLABOIADEIRO, ESPECIFICOPARA TRANSPORTE DEANIMAS, DE ACORDOCOM A RESOLUÇÃO DOCONTRAN. INCLUINDORAMPA PARA SUBIDADOS ANIMAIS.MOTORISTA POR CONTADA CONTRATADA ECOMBUSTÍVEL PORCONTA DACONTRATANTE,MANUTENÇÃOPREVENTIVA ECORRETIVA POR CONTADA CONTRATADA. COMFRANQUIA DEQUILOMETRAGEM LIVRE,NÃO INFERIOR A 8 OITOANOS DE USO20 988285 LOCAÇÃO DE VEÍCULOTIPO PASSEIO MOTORMÍNIMO DE 2.0 (COMMOTORISTA POR CONTADA CONTRATADA ECOMBUSTÍVEL PORCONTA DACONTRATANTE) -LOCAÇÃO DE VEÍCULODO TIPO SEDAN COMZERO KM, (COMMOTORISTA POR CONTADA CONTRATADA ECOMBUSTÍVEL PORCONTA DACONTRATANTE), MOTOR2.0 MINIMO,COMBUSTÍVEL FLEX,TANQUE DECOMBUSTÍVEL DE NOMÍNIMO 50 LITROS,TRANSMISSÃOAUTOMÁTICA, DIREÇÃOELÉTRICA OUHIDRÁULICA, FREIOSDIANTEIROS

MÊS 01 R$ 6.433,32 R$ 6.433,32 R$ 77.199,84
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VENTILADOS COM ABS,EBD E BAS E TRASEIROSSÓLIDOS COM ABS, EBDE BAS, PNEUS MÍNIMOARO 16 2025/55, RODASLIGA LEVE,MANUTENÇÃOPREVENTIVA ECORRETIVA POR CONTADA CONTRATADA.LICENCIAMENTO EDEMAIS TAXAS, SEGUROTOTAL E FRANQUIATOTAL, DESPESAS COMSINISTROS, REPAROS EREMOÇÃO POR CONTADA CONTRATADA; ZEROKM , SUBSTITUIÇÃO DOMESMO POR OUTRO DEMESMO ANO, KM LIVREEM ATÉ 48 HORAS EMCASO DE AVARIA,ACIDENTES OU DEFEITOMECÂNICO,ASSISTÊNCIA TÉCNICAPOR CONTA DACONTRATADA21 988286 LOCAÇÃO DE VEÍCULOTIPO SEDAN MOTORMÍNIMO DE 2.0 (COMMOTORISTA ECOMBUSTÍVEL PORCONTA DACONTRATANTE) -LOCAÇÃO DE VEÍCULODO TIPO SEDAN COMZERO KM, (COMMOTORISTA ECOMBUSTÍVEL PORCONTA DACONTRATANTE), MOTOR2.0 MÍNIMO,COMBUSTÍVEL FLEX,TANQUE DECOMBUSTÍVEL DE NOMÍNIMO 50 LITROS,TRANSMISSÃOAUTOMÁTICA, DIREÇÃOELÉTRICA OUHIDRÁULICA, FREIOSDIANTEIROSVENTILADOS COM ABS,EBD E BAS E TRASEIROSSÓLIDOS COM ABS, EBDE BAS, PNEUS MÍNIMOARO 16 2025/55, RODASLIGA LEVE,MANUTENÇÃOPREVENTIVA ECORRETIVA POR CONTADA CONTRATADA.LICENCIAMENTO EDEMAIS TAXAS, SEGUROTOTAL E FRANQUIA

MÊS 01 R$ 5.341,65 R$ 5.341,65 R$ 64.099,80
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TOTAL, DESPESAS COMSINISTROS, REPAROS EREMOÇÃO POR CONTADA CONTRATADA; ZEROKM , SUBSTITUIÇÃO DOMESMO POR OUTRO DEMESMO ANO, KM LIVREEM ATÉ 48 HORAS EMCASO DE AVARIA,ACIDENTES OU DEFEITOMECÂNICO,ASSISTÊNCIA TÉCNICAPOR CONTA DACONTRATADA22 988426 LOCAÇÃO DE VEÍCULOTIPO SUV MOTORMÍNIMO DE 170 CV (COMMOTORISTA POR CONTADA CONTRATADA ECOMBUSTÍVEL PORCONTA DACONTRATANTE) -LOCAÇÃO MENSAL DEVEÍCULOADMINISTRATIVO,UTILITÁRIO, TIPO SUV,COM AS SEGUINTESCARACTERÍSTICAS:ANO/MODELO DO ANOCORRENTE (ZERO KM), 5(CINCO) PORTAS,CAPACIDADE MÍNIMAPARA 05 (CINCO)PASSAGEIROS, MÍNIMODE 170 CV DEPOTÊNCIA; TRAÇÃO NAS4 RODAS (4X4), FLEXCÂMBIO AUTOMÁTICODE 6 MARCHAS ETRAÇÃO DIANTEIRA,PILOTO AUTOMÁTICO,DIREÇÃO ASSISTIDA;SENSORES DEESTACIONAMENTOTRASEIROS; ARCONDICIONADOAUTOMÁTICO DIGITAL,ABERTURA,TRAVAMENTO DASPORTAS E ALARME,SISTEMA DEDESTRAVAMENTO DASPORTAS POR SENSORESNA CHAVE, STARTBUTTON/PUSH START:SISTEMA DE PARTIDAPOR BOTÃO (SEMCHAVE); ACENDIMENTOAUTOMÁTICO DOSFARÓIS, FARÓIS ELANTERNAS COMASSINATURA EM LED,RETROVISORESEXTERNOS COM

MÊS 01 R$ 13.263,33 R$ 13.263,33 R$ 159.159,96
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REGULAGEM ELÉTRICA EINDICADORES DEDIREÇÃO; VIDROSELÉTRICOS NAS 4PORTAS, COMPUTADORDE BORDO, SISTEMAMULTIMÍDIA, COMFUNÇÕES DE GPS, MP3,USB, BLUETOOTH ECÂMERA DE RÉ,CARREGAMENTO SEMFIO DE CELULAR OUENTRADA USB; AIR BAG(FRONTAIS, LATERAIS EDE CORTINA), FREIOSABS; BANCOS EMCOURO OUPARCIALMENTE, COMREGULAGEM DE ALTURAMOTORISTA, BANCOREBATÍVEL,RETROVISORESEXTERNOS ELÉTRICOS,TRAVAS ELÉTRICAS NASPORTAS E PORTA MALAS,CAPACIDADE DO PORTA-MALAS NO MÍNIMO 400(LITROS); PELÍCULA DEREDUÇÃO DE CALORNOS VIDROS LATERAIS ETRASEIRO NASESPECIFICAÇÃO DARESOLUÇÃO DOCONTRAN N.º 960 DE17/05/2022;QUILOMETRAGEM LIVRE,COM MOTORISTA PORCONTA DA CONTRATADAE COMBUSTÍVEL PORCONTA DACONTRATANTE, SEGUROTOTAL E TODOSEQUIPAMENTOS DESÉRIE E EXIGIDOS PORLEI23 987074 LOCAÇÃO MENSAL DEVEÍCULO CAMIONETACOM CARROCERIAFECHADA COM BAÚREFRIGERADO, MED:3,0M X 1,80M X 2,10M,ZERO KM - COMMOTORISTA ECOMBUSTÍVEL PORCONTA DACONTRATANTE),CAPACIDADE MÍNIMA: 2PASSAGEIROS E 1MOTORISTA,DIMENSÕES MÍNIMASDO CHASSI,COMPRIMENTO TOTALEXTERNO: 4.825 MM,DISTÂNCIA ENTRE

MÊS 01 R$ 10.411,11 R$ 10.411,11 R$ 124.933,32
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EIXOS: 2.415 MM,ALTURA: 1.995 MM,LARGURA EXTERNA:1.740 MM, RODAS:ORIGINAIS DE FÁBRICA(INCLUINDO ESTEPE),MOTOR: 4 CILINDROSEM LINHA,COMBUSTÍVEL DIESELS10, POTÊNCIA MÍNIMA:130,5 CV A 3800 RPM,TORQUE MÍNIMO: 26,0KGFM A 1500 RPM,CAPACIDADE MÍNIMA DOTANQUE DECOMBUSTÍVEL 60LITROS,ESPECIFICAÇÕESMÍNIMAS DE FREIO ESUSPENSÃODIANTEIROS- DISCOSVENTILADOS, TRASEIRO-TAMBOR, DIREÇÃOHIDRÁULICA ORIGINALDE FÁBRICA,TRANSMISSÃO MANUALMARCHAS 6 MARCHAS ÀFRENTE,1 MARCHA À RÉ,TRAÇÃO TRASEIRA 4X2,AR CONDICIONADOFRONTAL ORIGINAL DEFÁBRICA, COM TODOSOS ITENS EXIGIDOSPELO CONTRAN, IPVA,LICENCIAMENTO,EMPLACAMENTO EDEMAIS TAXAS PORCONTA DACONTRATADA, SEGUROTOTAL E FRANQUIATOTAL POR CONTA DACONTRATADA,DESPESAS COMSINISTROS, REPAROS EREMOÇÃO POR CONTADA CONTRATADA.MODELO : BONG K2500OU SIMILAR. ANO DEFABRICAÇÃO 2024 OUSUPERIOR.

VALOR TOTAL: 20.030.179,56 (Vinte milhões, trinta mil, cento e setenta e nove reais ecinquenta e seis centavos).
3.1. O licitante deverá indicar em sua Proposta de Preços o acordo ou convençãocoletiva de trabalho que rege a categoria profissional objeto da licitação, utilizada naelaboração de sua proposta de prestação de serviços de locação de veículos.

3.1.1 A Proposta de Preços apresentada pelo licitante, deverá utilizar, no mínimo,o salário normativo constante do Acordo, Dissídio ou Convenção Coletiva de Trabalho dasCategorias vinculadas ao objeto da presente licitação, vigente na data de apresentação da
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proposta de preços, nos termos do art. 614, parágrafo 1º da Consolidação das Leis doTrabalho – CLT..
3.1.2 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais,encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros queincidam direta ou indiretamente na prestação de serviços; apurados mediante o

preenchimento do modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços.
3.1.3 A Licitante deverá apresentar, juntamente com a proposta, a planilha decustos preenchida, de acordo com o ANEXO A deste Termo de Referência.

3.2. Poderão participar do processo os interessados que atenderem a todas as exigênciascontidas neste Termo de Referência, cujo ramo de atividade seja compatível com o objetodesta contratação.
3.2.1. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas, as empresasde pequeno porte, os microempreendedores individuais e para as sociedades cooperativasmencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488/2007, nos limites previstos na LeiComplementar nº 123/2006.
3.2.2. A obtenção do benefício a que se refere o item 3.2 fica limitado àsmicroempresas, às empresas de pequeno porte, aos microempreendedores individuais e àscooperativas que, no ano-calendário de realização do processo de contratação, ainda nãotenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somadosextrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresade pequeno porte.
3.2.3. Os itens são destinados à ampla participação entre os interessados;

3.3. Não poderão participar direta ou indiretamente desta licitação os fornecedores que seenquadrem em uma ou mais das situações a seguir:
3.3.1. Constituídos sob a forma de consórcio;
3.3.2. Pessoas físicas;

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO E REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do art. 48 da Lei14.133/2021, constituindo-se em atividades materiais acessórias, instrumentais oucomplementares à área de competência legal do órgão licitante, não inerentes àscategorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos.
4.2. Os requisitos da contratação abrangem o seguinte:4.2.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze)meses, podendo ser prorrogado por igual período, desde que comprovada a vantajosidadedos preços praticados e respeitados os requisitos legais aplicáveis, inclusive quanto àjustificativa da renovação do quantitativo registrado.
4.3. O objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de serviços comuns por possuirpadrões de desempenho e características gerais e específicas, usualmente encontradas nomercado.
4.4. A contratação em tela visa a prestação de serviços de locação de veículo, a saber:
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Veículo · Apresentar veículo compatível a categoria solicitada;
· Apresentar veículo limpo e higienizado; e
· Apresentar veículo em plenas condições de uso.Seguro de Veículo · Apresentar veículo com seguro total.Motorista(Quando houver) · Apresentar motorista devidamente identificado, uniformizadoe habilitado para o veículo em questão.

4.5. O CONTRATADO deverá atender e solucionar todos os chamados, inclusive demanutenção corretiva conforme os prazos estabelecidos nesse TR:
4.5.1. Urgente (serviço parado no ambiente de produção): em até 04 (quatro)horas; 4.5.2. Muito importante (erros ou problemas reincidentes que impactam oambiente de produção): em até 06 (seis) horas;4.5.3. Importante (problemas contornáveis): em até 12 (doze) horas.4.5.3. Informação (consulta técnica, dúvidas em geral, monitoramento, dentreoutros): até o final do dia útil seguinte.

4.6. Os requisitos da contratação abrangem o seguinte:
4.6.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:

4.6.1.1. A empresa a vencedora para a execução do objeto deste T.R,deverá ser especializada nos itens, bem como às descrições e observaçõescomplementares.
4.6.1.2. A comprovação da execução do objeto desse Termo deverá seratravés de apresentação de Atestados de Capacidade Técnica e/ou contratos com outrosÓrgãos que contemplam o referido objeto, no momento que finalizar a disputa eletrônica.
4.6.1.3. Ademais, a contratação do referido objeto deverá obedecer, no quecouber, ao disposto na Lei nº 14.133/21, de 01 de abril de 2021 e o Decreto nº47.133/2023 e suas alterações.

4.7. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual;
4.8. Não haverá exigência de garantia contratual da execução a que se refere o artigo 96 eseguintes da Lei nº 14.133/2021.
5. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
5.1. Será selecionado o fornecedor que apresente proposta com menor preço para cadaitem, e que cumpra as exigências relativas ao objeto constantes neste Termo deReferência, bem como os critérios de habilitação elencados no Edital e neste Termo deReferência.
5.2. As exigências de habilitação jurídica, de regularidade fiscal e de regularidadetrabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no AnexoI do Edital.
5.3. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelofornecedor são:
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5.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sededo fornecedor até 90 (noventa) dias antes da data de abertura da sessão;
5.3.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demaisdemonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, observado o disposto noartigo 3º da Instrução Normativa RFB nº 1420/2013 quanto à obrigatoriedade de utilizaçãoda Escrituração Contábil Digital - ECD;

5.3.2.1. Os documentos referidos no item 5.3.2 limitar-se-ão ao últimoexercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
5.3.2.2. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. (vide Acórdão TCU nº 484-12-2007 – Plenário)
5.3.2.3. Caso o fornecedor seja classificado como cooperativa, taisdocumentos deverão ser acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conformedispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764/1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, deque tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.
5.3.2.4. No caso de Microempreendedor Individual – MEI, deverá serapresentada Declaração Anual do Faturamento emitido pelo Portal do Empreendedor, noque couber.

5.3.3. Comprovação da boa situação financeira do fornecedor mediante obtençãode índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:
LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo PrazoPassivo Circulante + Passivo Não Circulante
SG = Ativo TotalPassivo Circulante + Passivo Não Circulante
LC = Ativo CirculantePassivo Circulante

5.3.3.1. Os fornecedores que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e LiquidezCorrente (LC), deverão comprovar capital ou patrimônio líquido mínimo de 10% (dez) dovalor total estimado da contratação.
5.3.3.2. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deveráser atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil,acompanhada de memória de cálculo, com duas casas decimais, desprezando-se asdemais, constando o nº de registro no Conselho Regional de Contabilidade – CRC,apresentada pelo fornecedor.

5.4. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor são:
5.4.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento em características,quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta contratação, ou com o itempertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas dedireito público ou privado.
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5.4.1.1. Para fins da comprovação de que trata o item 5.4.1, os atestadosdeverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:
a. Quantidade compatível com o objeto da licitação; e
b. Obedeceu ao prazo de entrega em outros órgãos/entes.
5.4.1.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo doserviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de formaconcomitante, pois essa situação se equivale, para fins de comprovação de capacitaçãotécnico-operacional, a uma única contratação.
5.4.1.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados emnome da matriz ou da filial da empresa interessada.
5.4.1.4. O fornecedor disponibilizará, caso solicitado pelo agente público,todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestadosapresentados, encaminhando, dentre outros documentos, cópia do contrato que lastreou acontratação, endereço atual da Contratante e local em que foi executado o objeto.

6. CONTRATAÇÃO:
6.1. O prazo de vigência da Contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir dadata da assinatura do instrumento contratual, podendo, por interesse da Administração,ser prorrogado, nos termos da Lei nº 14.133/2021.
7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
7.1. Efetuar o pagamento à Contratada nas condições e preços pactuados;
7.2. Assegurar o livre acesso dos empregados da Contratada a todos os locais onde sefizerem necessários para a execução dos serviços;
7.3. Acompanhar, fiscalizar e avaliar o cumprimento das obrigações da Contratada, atravésde servidor especialmente designado;
7.4. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do(s) serviço(s)recebido(s) provisoriamente com as especificações constantes neste Termo de Referência,para fins de aceitação e recebimento definitivo;
7.5. Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução dosserviços contratados, determinando o que for necessário à regularização das faltas ouirregularidades observadas;
7.6. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com asespecificações estabelecidas neste Termo de Referência, em cumprimento ao disposto no §1º do artigo 140 da Lei nº 14.133/2021;
7.7. Notificar por escrito o preposto da Contratada da não aceitação do serviço, se for ocaso, para que seja refeito ou corrigido, sem prejuízo da aplicação das sançõesadministrativas cabíveis e eventual rescisão contratual;
7.8. Aplicar as sanções administrativas contratuais, quando necessário;
7.9. Comunicar eventual prática de infrações administrativas pelo fornecedor à Comissão
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Disciplinar da Prefeitura Municipal de São Cristóvão para Instrução de Infrações Cometidaspor Licitantes de Contratados por esta Municipalidade, acompanhada dos meios de provacorrespondentes.
8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
8.1. Executar o serviço objeto desta contratação de acordo com as condições e prazospropostos, e demais especificações constantes neste Termo de Referência;
8.2. Corrigir, remover ou substituir, obrigatoriamente e às suas expensas, qualquerproduto em que se verificarem vícios, defeitos ou desconformidades, no mesmo prazodefinido para entrega ou em prazo específico, caso tenha sido definido em cláusula própriadeste Termo de Referência ou pelo fiscal do contrato;
8.3. Manter seus empregados, quando nas dependências da Contratante, devidamenteidentificados com crachá subscrito pela Contratada;
8.4. Manter durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação equalificação exigidas na contratação;
8.5. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como outras normasespecíficas, para pessoas com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e paraaprendiz;
8.6. Designar formalmente o preposto da empresa para atuar junto à Contratante durantea execução contratual.
8.7. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante, bem como darciência, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando daexecução do objeto desta contratação;
8.8. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da Contratante, no tocante ao fornecimentodo objeto;
8.9. Comunicar imediatamente à Contratante qualquer alteração ocorrida no endereço,conta bancária e outros julgados necessários para o recebimento de correspondência;
8.10. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que sefizerem necessários, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicialmente contratado,observado o disposto no artigo 125 da Lei nº 14.133/2021, servindo como base de cálculopara as alterações os preços unitários constantes na proposta vencedora;
8.11. Indenizar terceiros, bem como a Contratante, mesmo em caso de ausência ouomissão de fiscalização de sua parte, por quaisquer danos ou prejuízos causados, devendoa Contratada adotar todas as medidas preventivas, com fiel observância as exigências dasautoridades competentes e as disposições legais vigentes;
8.12. Responsabilizar-se por quaisquer multas, indenizações ou despesas impostas àContratada pela Contratante, em decorrência do descumprimento de lei ou de regulamentoa ser observado na execução do contrato;
8.13. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais,resultantes da execução do contrato;
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8.13.1. A inadimplência da Contratada em relação aos encargos trabalhistas,fiscais e comerciais não transferirá à Contratante a responsabilidade pelo seu pagamento enão poderá onerar o objeto do contrato.
8.14. Autorizar a Contratante a descontar o valor correspondente a danos ou prejuízosdiretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos, ou dagarantia contratual, se houver, independentemente de qualquer procedimento judicial,assegurada a prévia defesa;
8.15. Comunicar imediatamente à Contratante a ocorrência de associação com outrem,cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, paraconhecimento e adoção das providências necessárias, inclusive quanto à análise deviabilidade de manutenção da relação contratual;
8.16. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o contrato firmado com a Contratante,sem prévia e expressa anuência;
8.17. Apresentar, quando solicitado pela Contratante, sob pena de multa, comprovação documprimento das obrigações trabalhistas e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço(FGTS) em relação aos empregados diretamente envolvidos na execução do contrato, emespecial quanto ao:a. registro de ponto;b. recibo de pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanalremunerado e décimo terceiro salário;c. comprovante de depósito do FGTS;d. recibo de concessão e pagamento de férias e do respectivo adicional;e. recibo de quitação de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregadosdispensados até a data da extinção do contrato;f. recibo de pagamento de vale-transporte e vale-alimentação, na forma previstaem norma coletiva.
8.18. A responsabilidade por danos, furtos e roubos que ocorrerem com o veículo dado emlocação será de inteira e única responsabilidade da locadora (contratada), inclusiveeventuais despesas decorrentes de pequenas avarias, riscos na lataria, trincas em vidros,furtos e roubos de componentes e acessórios, salvo os casos em que o servidor doMunicípio de São Cristóvão/Se (para aqueles veículos conduzidos por servidoresdo município), tenha concorrido para tal, através de dolo ou culpa, o que somenteserá apurado em processo administrativo interno.
8.19. Deverá sob suas expensas proceder à manutenção e reparo dos veículos, inclusivesubstituição dos pneus, câmaras, alinhamento e balanceamento, peças e acessórios, trocade óleo, filtros, serviço de borracharia, limpeza e higienização, bem como substituir deimediato, qualquer veículo locado danificado, no local de ocorrência, sem ônus para aContratante.
8.20. A CONTRATADA deverá consentir, a critério, expensas e responsabilidade daCONTRATANTE, a implantação/instalação, em seu(s) veículo(s), de sistema deacompanhamento, localização e imobilização automática e ou posicionamento porsatélite(GPS).
8.21. A Contratada deverá indicar um responsável e número de telefone em sistema deplantão, para atendimento de demandas emergenciais e ou ocorridas fora do horáriocomercial (24 horas).
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8.22. Deverá efetuar reboque dos veículos de sua propriedade, quando necessário, emtodo o município e demais territórios, com todos os ônus as suas expensas, bem comoprestar assistência 24 (vinte e quatro) horas.
8.23. Manter em suas dependências veículos suficientes, para uma eventual substituiçãoimediata do veículo por outro de nível igual ou superior caso o veículo não apresentecondições de tráfego, seja por avarias de qualquer natureza, ou por necessidade dereparos, revisões, realização de vistoria, emplacamentos e outros.
8.24. Disponibilizar veículos próprios, apresentando registros de propriedade em nome dacontratada, os quais deverão ser mantidas em perfeito estado de conservação,manutenção e limpeza, e dotados de todos os equipamentos e acessórios de segurança esinalização exigidos pelo Código de Trânsito Brasileiro e pelas Resoluções do ConselhoNacional de Trânsito – CONTRAN.
8.25. Não divulgar quaisquer informações a que tenha acesso em virtude dos trabalhos aserem executados ou de que tenha tomado conhecimento em decorrência da execução doobjeto, sem autorização, por escrito, do Município de São Cristóvão/SE, sob pena deaplicação das sanções cabíveis, além do pagamento de indenização por perdas e danos.
8.26. Quando o veículo atingir o prazo de 03 (três) anos de fabricação, acontratada, obrigatoriamente, deverá substituir o(s) veículo(s) para acontratante da forma da especificação dos itens. A contratada deverá entregar oveículo no prazo de até quinze dias úteis após o comunicado;
8.27. Responsabilizar-se por todas as despesas, obrigações e tributos decorrentes daexecução do Contrato, inclusive as de natureza trabalhista (composição da remuneração,benefícios mensais e diários, insumos diversos, encargos sociais e trabalhista), devendo,quando solicitado, fornecer à Contratante comprovante de quitação com os órgãoscompetentes.
8.28. A contratada deverá realizar a lavagem do veículo uma vez por mês no município deSão Cristóvão. Essa lavagem regular é essencial para garantir a conservação e a boaapresentação do automóvel.
9. DO SEGURO
9.1. Os veículos deverão possuir seguro total, inclusive de responsabilidade civil e contraterceiros, ficando claro e certo que o município de São Cristóvão, não assumirá quaisquerresponsabilidades ou ônus advindos de sinistros com os veículos, tenham estes ocorridodentro ou fora de seu estabelecimento, envolvendo vítimas ou não, nem mesmo opagamento de franquias e custos, que serão de responsabilidade exclusiva da contratada,que deverá comprovar a efetivação do seguro e sua renovação periódica.
10. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
10.1. Prazo e forma de execução do serviço

10.1.1. O prazo de entrega dos veículos dado em locação será de até 15 (quinze)dias úteis da data de expedição da ordem de prestação de serviços.
10.1.2. O município de São Cristóvão, Estado de Sergipe, por intermédio do fiscal,providenciará no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, a retirada do veículo no pátio daempresa, após ser realizada a vistoria do veículo juntamente com o responsável daempresa para aceitação e entrega.
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10.1.2. O prazo para execução dos serviços poderá ser prorrogado, desde quedevidamente justificado e aceito pelo órgão contratante.
10.1.3. A entrega dos itens no local indicado pela Contratante é de responsabilidadeda Contratada, devendo possuir pessoal habilitado para executar a logística necessária.

10.2. Da subcontratação
10.2.1. Não será admitida a subcontratação do objeto.

11. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes de acordo com as cláusulasavençadas e as disposições da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelasconsequências de sua inexecução total ou parcial.
11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, ocronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,anotadas tais circunstâncias através de termo de apostilamento ao contrato.
11.3. A Contratante exercerá ampla e irrestrita fiscalização na execução objeto contratado,por meio de gestor e fiscal integrantes da Diretoria de Transportes a serem oportunamentedesignados, nos termos do artigo 19 do Decreto Municipal nº 377/2023 e dos artigos 69 a86 da Instrução Normativa Conjunta PGM/CGM/SEGOV nº 002/2024.

11.3.1. O fiscal designado acompanhará e anotará em registro próprio todas asocorrências relacionadas com a execução do objeto, determinando o que for necessário àregularização de falhas ou defeitos observados.
11.3.2. O fiscal designado informará a seus superiores, em tempo hábil para aadoção das medidas necessárias, a situação que demandar decisão ou providência queultrapasse sua competência.
11.3.3. O fiscal do contrato poderá ser auxiliado pelos órgãos de assessoramentojurídico e de controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-locom informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual, na forma dosartigos 74 e 75 do Decreto Municipal nº 375/2023, e dos artigos 316 e 317 do DecretoMunicipal nº 377/2023, conforme o caso.
11.3.4. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz aresponsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade,ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta,não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, emconformidade com o artigo 120 da Lei nº 14.133/2021.

11.4. Critérios de recebimento e aceitação do objeto
11.4.1. O recebimento do bem, deverá se dar em conformidade com asespecificações do objeto do Edital de Licitação e deste Termo de Referência.Provisoriamente, após efetuada a entrega e a realização de vistoria, mediante a emissãodo Termo de Recebimento Provisório;
11.4.1.1. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando emdesacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta,
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devendo ser corrigidos no prazo de 10 (dez) dias corridos, a contar da notificação daContratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
11.4.2. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 10 (dez) diascorridos, após a verificação de qualidade, quantidade e especificação do veículo econsequente aceitação, mediante do Termo de Recebimento Definitivo;
11.4.3. O recebimento definitivo não exime o fornecedor de responder pelos víciosaparentes e ocultos segundo as disposições deste instrumento e as normas de proteção aoconsumidor;
11.4.4. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do Contratante, nãoeximirá a Contratada de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigaçõespactuadas entre as partes;
11.4.5. A contratada deverá manter, durante toda a vigência do Contrato, emcompatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação equalificação exigidas na licitação;
11.4.6. A Contratante ficará a cargo dos procedimentos para apuração de aplicaçãodas sanções, de glosas e para extinção do contrato.

12. DO PAGAMENTO
12.1. O pagamento será efetuado em até 30 dias após a entrega dos produtos ou serviçosefetivamente prestados, mediante a apresentação dos documentos: Nota Fiscal/fatura,devidamente atestada por servidor encarregado do recebimento e, observado ocumprimento integral das disposições contidas neste Termo de Referência.

12.1.1. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentospertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa,como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ouinadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie asmedidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após acomprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para aContratante.
12.1.2. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser emitida em conformidade com asunidades de medida indicadas no item 3 deste Termo de Referência.

12.1.2.1. Os fornecedores sediados fora do Município de São Cristóvãodevem emitir o Registro Auxiliar de Nota Fiscal de Serviço – RANFS a cada serviçoprestado, através de prévio cadastro na página eletrônica do Município de São Cristóvão,na forma do Decreto Municipal nº 416/2014 e suas alterações.
12.1.3. O aceite da execução do objeto será feito mediante o devido atesto daNota Fiscal ou Fatura, correspondendo tão somente ao objeto contratado e efetivamenterecebido.
12.1.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão,qualidade e quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto parapagamento;
12.1.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista nalegislação aplicável.
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12.1.5.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nostermos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quantoaos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamentoficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, deque faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
12.1.6. Para fins de verificação da manutenção dos critérios de habilitação, o(a)contratado(a) deverá, na forma do inciso XVI do artigo 92 da Lei nº. 14.133/2021,apresentar, junto ao documento de cobrança, prova de regularidade perante o FGTS –CRF, Certidões Negativas de Débitos junto às Fazendas Federal, Estadual e Municipal dodomicílio do contratado, bem como a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

a. Na hipótese de restar configurada a ausência de algum dos documentosexigidos ou que a empresa não está regular perante um ou mais dos órgãos elencados noitem 13.1.6, o ente contratante deve dar continuidade aos trâmites relativos aopagamento pelos fornecimentos já regularmente executados e, concomitantemente,notificar a Contratada para que apresente o(s) documento(s) ausente(s) ou adote asprovidências necessárias à sua regularização fiscal e trabalhista junto aos órgãoscompetentes, conforme o caso, concedendo-lhe prazo específico para fazê-lo.
b. Uma vez constatada a irregularidade, a emissão de novas ordens defornecimento deve ser suspensa até que seja comprovada pela Contratada a suaregularidade fiscal e trabalhista, na forma do item 13.1.6.
c. Se, transcorrido o prazo concedido sem que a Contratada tenhaapresentado o documento faltante ou a comprovação de sua regularidade fiscal etrabalhista, o ente contratante deve adotar as providências cabíveis relativas à rescisãocontratual com espeque no inciso I do artigo 137 da Lei nº 14.133/2021.

12.1.7. Não haverá pagamento antecipado.
12.1.8. No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualização do valoro Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE.

12.1.8.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar comoemitida a ordem bancária para pagamento.
12.2. Do Equilíbrio Econômico-Financeiro

12.2.1. Em relação à parcela dos serviços relativa à mão de obra, o preço serárepactuado toda vez que houver alteração dos custos do serviço em decorrência do acordo,convenção ou dissídio coletivo da respectiva categoria, obedecendo-se os índices e valoreshomologados pela autoridade federal, mediante apostilamento.
12.2.2. A repactuação somente poderá ocorrer após o interregno mínimo de 01(um) ano, contado:
a. da apresentação da proposta, para custos decorrentes do mercado;
b. do acordo, da convenção coletiva ou do dissídio coletivo ao qual a propostaesteja vinculada, para os custos de mão de obra.
c. O pedido de repactuação será analisado, no máximo, em 30 (trinta) dias.
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12.2.3. Em relação à parcela dos serviços relativa a insumos ou locação de bens, opreço poderá ser reajustado após o interregno de um ano contado da data do orçamentoestimado, realizado em 02/04/2025, com base na variação dos últimos doze mesesapurados do xxxxxx (definir índice). A periodicidade anual nos contratos será contada apartir da data limite para apresentação da proposta ou do orçamento a que essa se referir,na forma do § 1º do artigo 3º da Lei nº 10.192/2001.
12.2.3.1. O prazo para resposta ao pedido de reajuste será de até 30 dias.

12.2.3.2. O pedido de reajuste deverá ser formulado pela contratada, sobpena de preclusão, antes de eventual prorrogação nos termos do inciso I, do § 4º do artigo92 da Lei nº 14.133/2021.
12.2.3.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo deum ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
12.2.3.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, oContratante pagará à Contratada a importância calculada pela última variação conhecida,liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.
12.2.3.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto,ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o quevier a ser determinado pela legislação então em vigor.
12.2.3.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, aspartes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente,por meio de termo aditivo.
12.2.3.7. A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou àrepactuação de preços previstos no contrato será registrada por simples apostilamento,nos termos que autoriza o art. 136 da Lei nº 14.133/2021

12.3.4. Os reajustes de preço serão formalizados por meio de apostilamento, deacordo com o disposto no artigo 136 da Lei n 14.131/2021.
12.3.5. A Contratante ou a Contratada podem solicitar o reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, quando verificado fato imprevisível ocorrido após a apresentação daproposta, desde que cumpridos os seguintes requisitos:a) o evento seja futuro e incerto;b) o evento não ocorra por culpa da Contratada;c) a modificação seja substancial nas condições contratadas, de forma que sejacaracterizada alteração desproporcional entre os encargos da Contratada e aretribuição da Contratante;d) haja nexo causal entre a alteração dos custos com o evento ocorrido e anecessidade de recomposição da remuneração correspondente em função damajoração ou minoração dos encargos da Contratada;e) seja demonstrado nos autos a quebra de equilíbrio econômico-financeiro docontrato, por meio de apresentação de planilha de custos e documentaçãocomprobatória correlata que demonstre que a contratação se tornou inviávelnas condições inicialmente pactuadas.

13. DA JORNADA DE TRABALHO DOS MOTORISTAS
13.1 Os motoristas da Contratada deverão cumprir jornada de trabalho de 44 (quarenta equatro) horas semanais, de segunda a sexta-feira, nos períodos de 8:00 às 12 horas e das
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14:00 às 18:00 horas e aos sábados das 08:00 às 12:00 horas.
13.2. Durante a execução contratual, a Administração Municipal de São Cristóvão/SE,instituirá o banco de horas, previsto no parágrafo 2 do artigo 59 da CLT, onde acompensação de excesso de horas em um dia será compensado pela correspondentediminuição em outro dia, de maneira que não exceda, no período máximo de um ano,à soma das jornadas semanais de trabalho previstas, nem seja ultrapassado o limite de10(dez) horas diárias.
14. PRAZO E LOCAL DE ENTREGA
14.1. O prazo de entrega dos veículos dado em locação será de até 15 (quinze) diasúteis da data de expedição da ordem de prestação de serviços.
14.2. O município de São Cristóvão, Estado de Sergipe, por intermédio do fiscal,providenciará no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, a retirada do veículo no pátio daempresa, após ser realizada a vistoria do veículo juntamente com o responsável daempresa para aceitação e entrega.
15. DISPOSIÇÕES FINAIS
15.1. Os casos omissos e as dúvidas suscitadas durante a execução deste objeto serãoresolvidos pelas partes Contratantes de comum acordo, e ainda de acordo com a Lei nº.14.133/2021 e suas alterações posteriores, de forma escrita, por ser a exigida pelalegislação aplicável à execução do presente instrumento;
15.2. O presente instrumento obriga as partes Contratantes e aos seus sucessores, que nafalta delas responsabilizar-se-ão pelo seu integral cumprimento;
15.3. Na hipótese de a Contratada, injustificadamente, não realizar o fornecimento noprazo estipulado em sua proposta e nas condições estabelecidas no presente instrumentocontratual e Termo de Referência, o Município de São Cristóvão poderá convocar oslicitantes remanescentes na ordem de classificação da etapa de lances
16. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
16.1. O valor estimado da contratação é de R$ 20.030.179,56 (Vinte milhões, trinta mil,cento e setenta e nove reais e cinquenta e seis centavos).
17. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
17.1. As despesas com o pagamento do referido objeto correrão à conta dos recursosconsignados no orçamento do Município de São Cristóvão para os exercícios alcançadospelo prazo de validade da Ata de Registro de Preços, a cargo da unidade orçamentáriacontratante, cujos programas de trabalho e elementos de despesas específicos constarãono(a) respectivo(a) contrato ou instrumento equivalente.
18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
18.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Edital,consoante gradação da penalidade de multa compensatória discriminada a seguir:

18.1.1 – Para a infração de de não cumprimento das cláusulas e condições Editalincidirá multa de até 10 (dez)% do valor licitado;
18.1.2 – Para o atraso injustificado na entrega do objeto do contrato pelo período
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de até 30 (trinta) dias incidirá multa de 10% do valor licitado;

ANEXO A
MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS

Planilha de Custos
Epecificação Valor Mensal Valor Anual
01-Depreciação R$ R$
02-Licenciamento R$ R$
03-Seguro total R$ R$
04-Manutenção R$ R$
05-Lubrificante R$ R$
06-Pneus R$ R$
07-Limpeza R$ R$
08-Mão-de-Obra R$ R$
01-Depreciação
Item Valor
01-Aquisição do Bem(R$)
02-Vida útil (meses)
03-Recuperação do Bem na Venda
Custo mensal com Depreciação
02-Licenciamento
Item Valor
01-Taxa Mensal (%)
Custo Mensal com Depreciação(R$)
03-Seguros
Item
01-Taxa de Risco Anual (%)
Custo Mensal com Seguros (R$)
04-Manutenção
Item Valor
01-Taxa mensal de manutençãosobre o valor da aquisição
Custo Mensal com Manutenção(R$)
05-Lubrificantes
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Item Valor
01-Quantidade de Litros de óleo(l)-motor
02-Distância Percorrida entres astrocas (Km)
03-Preço do Filtro de óleo (R$)
04-Preço do Filtro de óleo-motor(R$)Custo Mensal com Lubrificantes(R$)
06-Pneus
Item valor
01-Quantidade de Pneus (und)
02-Vida útil (Km)
03-Preço Unitário (R$)
Custo Mensal com Pneus (R$)

07-Limpeza
Item Valor
01-Custo Unitário (R$)
02-Quantidade de lavagem pormês (und)
Custo Mensal com Limpeza (R$)

08-MÃO-DE-OBRA
Mão-de-obra vinculada à Execução Contratual
Dados complementares paracomposição dos custosreferentes á mão-de-obra
1 Tipo de serviço (mesmoserviço com característicasdistintas2 Salário Normativo daCategoria Profissional
3 Categoria profissional(vinculada à execuçãocontratual)4 Data base categoria (dia /mês/ ano)
Nota: deverá ser adotado umquadro para cada tipo deserviço
Módulo 1: Composição daRemuneração
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1 Composição da remuneraçãoValor R$
A Salário Base
B Adicional de periculosidade
C Adicional de insalubridade
D Adicional noturno
E Hora noturna adicional
F Adicional de Hora Extra
G Outros (especificar)

Total de Remuneração
Módulo 2: Benefícios Mensais eDiários2 Benefícios mensais e diários Valor R$
A Transporte
B Auxílio alimentação (Vales,cesta básica, etc)
C Assistência médica e familiar
D Auxílio Creche
E Seguro de vida, invalidez efuneral
F Outros (especificar)

Total de Benefícios mensaise diários

Módulo 3: Insumos Diversos
3 Benefícios mensais e diários Valor R$
A Uniformes
B Materiais
C Equipamentos
D Outros (especificar)

Total de Insumos Diversos
Módulo 4: Encargos Sociais eTrabalhistas
Submódulo 4.1.: EncargosPrevidenciários e FGTS e outrascontribuições.4.1 Benefícios mensais e diários % Valor R$
A INSS
B SESI ou SESC
C SENAI ou SENAC
D INCRA
E Salário Educação
F FGTS
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G Seguro acidente do trabalho
H SEBRAE

Total
Nota (1) – Os percentuais dosencargos previdenciários, oFGTS e demais contribuiçõessão estabelecidos pelaLegislação.
Nota (2) – Percentuaisincidentes sobre aremuneração.
Submódulo 4.2.: 13º (décimoterceiro) Salário4.2 13º (décimo terceiro) salário Valor R$
A 13º (décimo terceiro) salário
Subtotal
B Incidência do submódulo4.1. sobre 13º (décimoterceiro) salário
Total
Submódulo 4.3.: AfastamentoMaternidade4.3 Afastamento Maternidade Valor R$
A Afastamento Maternidade
B Incidência do submódulo4.1. sobre afastamentomaternidade.Total
Submódulo 4.4.: Provisão paraRescisão4.4 Provisão para Rescisão Valor R$
A Aviso prévio
B Incidência do FGTS sobreaviso prévio indenizado
C Multa sobre FGTS econtribuições sociais sobre oaviso prévio indenizado.
D Aviso prévio trabalhado.
E Incidência do submódulo4.1. sobre aviso préviotrabalhado.F Multa sobre FGTS econtribuições sociaissobre oaviso prévio trabalhado.
Total
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Submódulo 4.5.: Custo deReposição do ProfissionalAusente4.5 Composição do custo deReposição do ProfissionalAusente
Valor R$

A Férias e terço constitucionalde férias
B Ausência por doença
C Licença paternidade
D Ausências legais
E Ausência por Acidente detrabalho
F Outros (especificar)

SubTotal
G Incidência do submódulo 4.1sobre o custo de reposiçãodo profissional ausente

Total
Quadro de resumo – Módulo 4 –Encargos Sociais e Trabalhistas.4 Módulo 4 – Encargos Sociaise Trabalhistas Valor R$
4.1 Encargos previdenciários,FGTS e outras contribuições
4.2. 13º (décimo terceiro) salário
4.3 Afastamento maternidade
4.4 Custo de rescisão
4.5 Custo de reposição doprofissional ausente
4.6 Outros (especificar)

Total
Quadro de resumo – Módulo 5 –Custos Indiretos, Tributos eLucro.5 Custos Indiretos, Tributos eLucro % Valor R$
A Custo indiretos
B Lucro
C Tributos
C.1. Tributos Federais(especificar)C.2. Tributos Estaduais(especificar)C.3. Tributos Municipais(especificar)
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Total
Nota (1) Custos indiretos,tributos e lucro por emprego.
Nota (2) O valor de referente atributos é obtido aplicando-se opercentual sobre o valor dofaturamento.
QUADRO-RESUMO DO CUSTOPOR EMPREGADO Valor R$
A Módulo 1 – Composição daremuneração
B Módulo 2 -BenefíciosMensais e Diários
C Módulo 3 – InsumosDiversos (uniformes,materiais, equipamentos eoutros)D Módulo 4 – Encargos Sociaise Trabalhistas

Subtotal (A+B+C+D)
E Módulo 5 – Custos Indiretos,Tributos e Lucro.
Valor total por empregado

Eduardo Pereira dos SantosDiretor de Transporte
Mônica Silveira Mendonça

Superintendente Executiva de Administração
Marcos Antônio de Azevedo Santana

Secretário Municipal de Governo e Gestão
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Anexo III – Minuta da Ata de Registro de Preços
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº xxx/20xx

PROCESSO Nº xxx/20xx(MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO) Nº xxx/20xx
A SECRETARIA MUNICIPAL DO GOVERNO E GESTÃO, através daSuperintendência Executiva de Licitação, Compras, Contratos e Atas CentralizadasSELCC/SEGOV.
CNPJ Nº xxxxxxxxxx
Endereço: xxxxxxxxxx
Representante Legal: xxxxxxxxxx

A SECRETARIA MUNICIPAL DO GOVERNO E GESTÃO, através da SuperintendênciaExecutiva de Licitação, Compras, Contratos e Atas Centralizadas, considerando o julgamentoda (modalidade de contratação) nº xxx/20xx com Registro de Preços, Processo nº xxx/20xx,publicada no Diário Oficial do Municipal no dia xx/xx/20xx, com certame aberto emxx/xx/20xx, às xxhxx, e a respectiva homologação publicada no Diário Oficial do Município nodia xx/xx/20xx, resolve registrar os preços das empresas, nas quantidades estimadas anuais, deacordo com a classificação por elas alcançadas por grupo/item, atendendo as condiçõesprevistas no (Aviso da Dispensa ou Edital de Licitação) e as constantes desta Ata de Registro dePreços. Este procedimento obedecerá, integralmente, à Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2002, aLei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, bem como o Decreto Municipal nº xxxx,de xx de xxxx de 20xx, e suas correspondentes alterações.

CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO
A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para eventual e futura e eventual locação deveículos automotores, visando atender às demandas bem como suprir a ausência de veículos dafrota do município de São Cristóvão, para atender às necessidades da Prefeitura Municipal esuas Secretarias, conforme quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência, oqual deverá observar o padrão de qualidade exigido e, ainda, o disposto no Edital de Licitaçãonº xxx/20xx e seus anexos, que são partes integrantes e complementares desta Ata, juntamente àdocumentação e propostas de preços apresentadas pelas licitantes classificadas em primeiro
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lugar por item, conforme consta nos autos do Processo nº 2025.0001.0000000828-9, paraatender as demandas do Município de São Cristóvão.
Parágrafo Único – Este instrumento não obriga as unidades participantes a firmaremcontratações nas quantidades estimadas, podendo ser instaurados processos específicos para acontratação do(s) objeto(s), obedecida à legislação pertinente, sendo assegurado ao detentor doregistro a preferência de contratação, em igualdade de condições.
CLÁUSULA SEGUNDA: DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, podendo serprorrogado por igual período, desde que comprovada a vantajosidade dos preços praticados erespeitados os requisitos legais aplicáveis, inclusive quanto à justificativa da renovação doquantitativo registrado.
CLÁUSULA TERCEIRA: DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
O gerenciamento desta ata caberá à Secretaria Municipal de Governo e Gestão no seu aspectooperacional e legal.
CLÁUSULA QUARTA: DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
Os preços registrados, a especificação do objeto, os quantitativos, as empresas fornecedoras e asrepresentantes legais encontram-se elencados no Anexo 1 da presente Ata, em ordem declassificação das propostas por grupo/item.
CLÁUSULA QUINTA: DO(S) LOCAL(IS) E PRAZOS(S) DE ATENDIMENTO
O objeto deverá ser executado em conformidade com a solicitação do(s) órgão(s) participante(s)do Município de São Cristóvão, não podendo exceder o prazo de 10 (dez) dias contados dasolicitação da Secretaria Contratante;
Parágrafo Primeiro – O prazo de execução admite prorrogação, desde que devidamentejustificado e aceito pelo órgão contratante.
Parágrafo Segundo – A execução deverá ocorrer nos locais indicados no Anexo 2 desta ata.
CLÁUSULA SEXTA: DAS CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO
As empresas detentoras do preço registrado poderão ser convidadas a firmar contratações,observadas as condições fixadas nesta ata e seus anexos e na legislação pertinente.
Parágrafo Primeiro – As contratações decorrentes deste instrumento serão efetuadas atravésde Contrato ou instrumento equivalente, emitido pela(s) unidade(s) participante(s) e/ouaderente(s), contendo: n.º da ata, nome da empresa, objeto, especificação, obrigações daContratada, endereço e data da entrega;
Parágrafo Segundo – A assinatura do contrato ou instrumento equivalente realizar-se-á pormeio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP
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Brasil, mediante convocação através de link emitido pelo Portal São Cristóvão Compras, noprazo de xx (xxx) dias a contar do seu recebimento.
Parágrafo Terceiro – Os fornecedores selecionados deverão indicar representantes, às suasexpensas, com poderes específicos para a assinatura do Contrato ou instrumento equivalente.
Parágrafo Quarto – O fornecedor que deixar de assinar a ata de registro de preços no prazofixado no ato de convocação será imediatamente excluído da ata, na forma do § 5º do art. 90 daLei nº 14.133, de 2021, sem prejuízo das sanções previstas no Edital de Licitação, no Termo deReferência .
Parágrafo Quinto – Nas hipóteses de recusa do fornecedor ou do seu não-comparecimentopara assinatura da ata no prazo estipulado, bem como em caso de perda dos requisitos dehabilitação antes de celebração da ata, o agente público deverá examinar a propostasubsequente, obedecida a ordem classificatória do processo de contratação de licitação,verificando a sua aceitabilidade e analisando o cumprimento dos requisitos de habilitação, eassim sucessivamente, até a apuração de um fornecedor que cumpra os requisitos do Edital deLicitação, observado o disposto nos §§ 2º e 4º do art. 90 da Lei nº 14.133, de 2021.
CLÁUSULA SÉTIMA: DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR
São obrigações do detentor do preço registrado, além das demais previstas nesta Ata e nosAnexos que integram e complementam o Edital de Licitação nº xx/20xx:

I – executar o objeto contratado nos padrões estabelecidos nesta Ata e noEdital deLicitação, desde que formalizada a contratação, responsabilizando-se por eventuais prejuízosdecorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida;
II – prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela unidade gestora e/ou unidadeparticipante e/ou unidade aderente, bem como dar ciência à solicitante, imediatamente e porescrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução da Ata de Registro dePreços;
III – dispor-se a toda e qualquer fiscalização da unidade gestora e/ou unidadeparticipante e/ou unidade aderente, no tocante à execução do objeto, conforme contrato ouinstrumento equivalente, assim como ao cumprimento das obrigações previstas nesta Ata;
IV – possibilitar à unidade gestora efetuar vistoria nas instalações do fornecedor, a fimde verificar as condições para o atendimento do objeto registrado;
V – comunicar imediatamente à unidade gestora qualquer alteração ocorrida noendereço, conta bancária e outros julgados necessários para o recebimento de correspondência;
VI – respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstasnas normas reguladoras e pertinentes;
VII – fiscalizar a perfeita execução do objeto a que se obrigou, cabendo-lhe,integralmente, os ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á independente da que será exercidapela unidade gestora e/ou unidade participante e/ou unidade aderente;
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VIII – indenizar terceiros, bem como a unidade participante e/ou aderente, mesmo emcaso de ausência ou omissão de fiscalização de sua parte, por quaisquer danos ou prejuízoscausados, devendo o fornecedor adotar todas as medidas preventivas, com fiel observância asexigências das autoridades competentes e as disposições legais vigentes;
IX – manter, durante toda vigência da Ata, todas as condições de habilitação equalificação exigidas no edital relativo à licitação da qual decorreu o presente ajuste, nostermos do inciso XVI do art. 92 da Lei nº 14.133/2021, que será observado, quando dospagamentos à detentora do preço registrado;
X – não ceder ou transferir, no todo ou em parte, o objeto contido na Ata ou no contratoou instrumento equivalente, nem subcontratar, salvo autorização prévia e por escrito da unidadegestora;
XI – designar formalmente o preposto da empresa para atuar junto à unidade gestorae/ou unidade participante e/ou unidade aderente durante a execução contratual; e
XII – responsabilizar-se por quaisquer multas, indenizações ou despesas impostas àContratada pela autoridade competente, em decorrência do descumprimento de lei ou deregulamento a ser observado na execução do contrato.

CLÁUSULA OITAVA: OBRIGAÇÕES DA UNIDADE GESTORA:
A Secretaria Municipal de Governo e Gestão, na qualidade de órgão gerenciador da Ata,obriga-se a:

I – gerenciar a ata de registro de preços;
II – adotar as medidas de gerenciamento, através do sistema informatizado, necessáriasa assegurar que seja concedida prioridade de contratação do objeto das cotas reservadas àparticipação exclusiva de microempresas, empresas de pequeno porte, microempreendedoresindividual e cooperativas, ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada paraatender as quantidades ou as condições do pedido, justificadamente.
III – autorizar a adesão das unidades participantes à ata de registro de preços;
IV – indicar às unidades não participantes, sempre que solicitado, os fornecedoresbeneficiários da ata de registro de preços, quando permitida a sua adesão;
V – conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preçosregistrados e, quando necessário, lavrar os correspondentes termos aditivos à ata para refletir osnovos preços, divulgando-os às unidades participantes; e
VI – comunicar eventual prática de infrações administrativas pelo fornecedor àComissão Permanente de Apuração de Infrações de Licitações e Contratos, acompanhada dosmeios de prova correspondentes.

Parágrafo único – A unidade gerenciadora da ata de registro de preços não responde pelos atospraticados pelas unidades participantes e unidades não participantes no âmbito de suasatribuições.
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CLÁUSULA NONA: OBRIGAÇÕES DAS UNIDADES PARTICIPANTES EADERENTES:
As unidades participantes e aderentes obrigam-se a:

I – formalizar Termo de Adesão à Ata de Registro de Preços e submetê-lo à apreciaçãoda unidade gerenciadora;
II – tomar conhecimento da ata de registro de preços, bem como acompanhar eventuaisalterações ocorridas, com o objetivo de assegurar, quando de seu uso, o correto cumprimento desuas disposições;
III – conceder prioridade de contratação do objeto das cotas reservadas à participaçãoexclusiva de microempresas, empresas de pequeno porte, microempreendedores individual ecooperativas, ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender asquantidades ou as condições do pedido, justificadamente;
IV – designar o fiscal do contrato, da ordem de fornecimento ou da ordem de serviçoemitidos em decorrência da ata de registro de preços, a quem competirá observar as regrassobre fiscalização e acompanhamento do contrato nos termos de regulamento emitido por atoconjunto do Procurador-Geral do Município, do Controlador-Geral do Município e doSecretário Municipal de Governo e Gestão; e
V – informar à unidade gerenciadora a eventual recusa do fornecedor em atender ascondições estabelecidas no Edital de Licitação, no Termo de Referência, ou na ata de registrode preços, eventuais divergências relativas à execução do objeto, bem como a recusa dofornecedor em celebrar contrato, ordem de serviço ou ordem de fornecimentoinjustificadamente durante a vigência da ata de registro de preços.

Parágrafo único – A unidade participante somente poderá celebrar contratações decorrentes daata de registro de preços após a autorização, pela unidade gerenciadora, do correspondenteTermo de Adesão.
CLÁUSULA DÉCIMA: DA ADESÃO À ATA POR UNIDADES NÃO-PARTICIPANTES(ADERENTES):

I - As unidades não-participantes do registro de preços que desejarem aderir a esta atadeverão consultar a unidade gerenciadora para manifestação sobre a possibilidade de adesão.
II - Observado o cumprimento dos requisitos elencados nos artigos 64 e 65 do DecretoMunicipal nº 375/2023, e dos artigos 304 e 305 do Decreto Municipal nº 377/2023, conforme ocaso, a unidade gerenciadora se manifestará sobre o aceite ou não do pedido de adesão.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO PAGAMENTO
Os prazos e condições para liquidação e pagamento, o preço e as condições de pagamento, oscritérios, a data-base e a periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualizaçãomonetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento, bem como ascondições e o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-
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financeiro estão discriminadas no item 11 do Termo de Referência, correspondente ao Anexo IIdo Edital de Licitação (Eletrônica) nº xx/20xx.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DEPREÇOS
A ata de registro de preços pode ser alterada nas seguintes situações:

I – em decorrência de variação dos preços praticados no mercado, seja por eventualredução dos preços, ou de fato que eleve o custo do objeto, cabendo à unidade gerenciadora daata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores beneficiários da ata; e
II – em decorrência de fato imprevisível, mediante solicitação do fornecedor,devidamente justificada e comprovada.

Parágrafo Primeiro – Na hipótese do preço inicialmente registrado, por motivo superveniente,tornar-se superior ao preço praticado no mercado, a unidade gerenciadora deve convocar ofornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelomercado.
Parágrafo Segundo – Se restar frustrada a negociação a que se refere o § 1º, o fornecedor deveser liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, e o agente público deveconvocar, conforme o caso, o fornecedor beneficiário de registro adicional de preço,contemplados em cadastro de reserva da ata, ou ainda adotar o procedimento a que se refere o §7º do art. 90 da Lei nº 14.133, de 2021.
Parágrafo Terceiro – Não havendo êxito nas negociações, a unidade gerenciadora deveproceder com o cancelamento do item, do grupo ou de toda a ata de registro de preços,conforme o caso.
Parágrafo Quarto – As alterações da ata devem ser formalizadas mediante Termo Aditivo,cabendo à unidade gerenciadora disponibilizar, no sistema eletrônico do Portal de Compras doMunicípio de São Cristóvão – São Cristóvão Compras, os preços registrados devidamenteatualizados, bem como divulgar no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP e noDiário Oficial do Município, semestralmente, as respectivas alterações ocorridas no período.
Parágrafo Quinto – As alterações na ata de registro de preços passam a vigorar a partir da datada publicação do correspondente Extrato do Termo Aditivo na forma do parágrafo quarto.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DO CANCELAMENTO DO PREÇOREGISTRADO NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintessituações:
I – Pela Unidade Gerenciadora:

a. o fornecedor descumprir as exigências da ata de registro de preços ou do Edital deLicitação;



____________________________________________________________________________________Paço Municipal, Praça São Francisco, n 11, Centro, São Cristóvão – SE, CEP 49100-071CNPJ 13.128.855/0001-44

b. ficar comprovada a inexecução total ou parcial das obrigações dos contratos, ordensde fornecimento ou ordens de serviço celebrados em decorrência de ata de registro depreços;
c. o fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, após celebrar o contrato,ordem de fornecimento ou ordem de serviço, não retirar a respectiva nota de empenhoou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela unidade participante, semjustificativa aceitável;
d. apresentar variações superiores aos preços praticados no mercado e o fornecedorbeneficiário da ata se recursar a adequá-los, na forma do art. 62 do Decreto Municipalnº 375/2023, e do art. 301 do Decreto Municipal nº 377/2023, conforme o caso;
e. caracterizar-se razões de interesse público, devidamente justificadas; e
f. for solicitado pelo fornecedor beneficiário da ata, em decorrência de fato de venha acomprometer a perfeita execução contratual, proveniente de caso fortuito ou de forçamaior, devidamente comprovado.

II – Pelo Fornecedor:
a. mediante solicitação por escrito, em decorrência de fato que venha comprometer aperfeita execução contratual, proveniente de caso fortuito ou de força maior,devidamente comprovado;

Parágrafo Primeiro – A comunicação do cancelamento do preço registrado deve ser feita àsunidades participantes e ao fornecedor beneficiário da ata mediante o encaminhamento deofício ou de correspondência eletrônica, com comprovante de recebimento pelo destinatário emqualquer dos casos.
Parágrafo Segundo – Na hipótese de ser inacessível, desconhecido ou ignorado o endereçoatual do fornecedor, a comunicação a que se refere o § 1º deve ser realizada mediantepublicação de edital no Diário Oficial do Município de São Cristóvão, bem como através doendereço de e-mail do representante do fornecedor cadastrado junto à unidade gerenciadora daata, considerando-se cancelado o registro na data da publicação oficial.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS
São obrigações do Fornecedor:

I – Os tributos, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, custos e despesas quesejam devidos em decorrência direta ou indireta da presente ata serão de responsabilidade doFornecedor;
II – O Fornecedor declara haver levado em conta, na apresentação de sua proposta, ostributos, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, encargos trabalhistas e todas asdespesas incidentes sobre a compra de material, não cabendo quaisquer reivindicações devidasa erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentosdeterminados pela autoridade competente.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
As sanções referentes à execução do contrato e da ata de registro de preços são aquelasprevistas no item 9 do Edital, consoante gradação da penalidade de multa compensatóriadiscriminada no item 14 do Termo de Referência .
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta dos recursos consignados noorçamento do Município de São Cristóvão para os exercícios alcançados pelo prazo de validadeda Ata de Registro de Preços, a cargo do órgão contratante, cujos programas de trabalho eelementos de despesas específicos constarão no Termo de Adesão e na respectiva Nota deEmpenho.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:

I – Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio delavratura de termo aditivo à presente Ata de Registro de Preços;
II – Integram esta Ata o Edital de Licitação n° xxx/20xx e seus anexos e as propostasdas empresas classificadas para cada item/grupo;
III – É vedado caucionar ou utilizar a presente ata para qualquer operação financeira,sem prévia e expressa autorização da unidade gerenciadora.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DO FORO
As partes contratantes elegem o Foro da Cidade de São Cristóvão, Estado de Sergipe comoúnico competente para dirimir as questões que porventura surgirem na execução da presenteAta, com renúncia expressa por qualquer outro.
E, por estarem assim, justas e contratadas, as partes assinam este instrumento a fim de queproduza seus efeitos legais.

Nome completo da autoridade máxima do órgão ou entidade contratante(cargo no órgão/entidade)

Nome completo do representante legal da contratada(razão social da contratada)
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ANEXO IIIDA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº xxx/20xx
Este documento é parte integrante da Ata Final de Registro de Preços nº xxx/20xx, celebradaentre a Secretaria Municipal de Governo e Gestão e as empresas cujos preços estão a seguirregistrados por item/grupo, em face da realização da (modalidade de contratação) nº xxx/20xx.
EMPRESA: xxxxxxxxxxxxCNPJ: xxxxxxxxxxxx INSCRIÇÃO ESTADUAL: xxxxxxxxxxxxENDEREÇO: xxxxxxxxxxxxTELEFONE: (xx) xxxxxxxxxxxxE-MAIL: xxxxxxxxxxxxREPRESENTANTE: xxxxxxxxxxxx
ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DEMEDIDA QUANTIDADETOTAL PREÇOUNITÁRIO

EMPRESA: xxxxxxxxxxxxCNPJ: xxxxxxxxxxxx INSCRIÇÃO ESTADUAL: xxxxxxxxxxxxENDEREÇO: xxxxxxxxxxxxTELEFONE: (xx) xxxxxxxxxxxxE-MAIL: xxxxxxxxxxxxREPRESENTANTE: xxxxxxxxxxxx

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DEMEDIDA QUANTIDADETOTAL PREÇOUNITÁRIO

ETC.
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ANEXO III DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº xxx/20xx
RELAÇÃO DE UNIDADES PARTICIPANTES

Nº DE ORDEM ÓRGÃO / ENTIDADE QUANTIDADEDEMANDADA ENDEREÇO

01 xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxx
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ANEXO IV – TERMO DE ADESÃO
TERMO DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Termo de adesão referente à Ata de Registro dePreços n° xxxxx para aquisição ou contrataçãode xxxxxx, requerido pela (NOME DOÓRGÃO OU ENTIDADE).
Eu, (inserir nome da autoridade competente do órgão aderente), na qualidade de (inseriro cargo da autoridade), solicito ADESÃO à Ata de Registro de Preços nº xxxxxxx para (inserirobjeto do contrato), referente ao(s) item(ns)/grupo(s) abaixo descrito(s), responsabilizando-mepor designar agente público para o acompanhamento da execução do(s) contrato(s)decorrente(s) da ata e demais incumbências pertinentes ao processo, nos termos do DecretoMunicipal nº xxxx, de xx de xxxxxxx de 20xx.

FornecedorBeneficiário daAta
Nº doitem Descrição do item Quantidade Valor Unitário Valor Total

Informo que as despesas para a execução contratual correrão por conta da seguintedotação orçamentária:

UNIDADEORÇAMENTÁRIA

CLASSIFICAÇÃOFUNCIONALPROGRAMÁTICA

PROJETOOUATIVIDADE
ELEMENTO DEDESPESA

FONTE DERECURSO ESTIMATIVA ANUAL
XXXXX XXXXX XXXXX XXXXX XXXXX XXXXX

Nome da autoridade competente do órgão aderenteCargo da autoridade competente do órgão aderente

Autorizo,

Nome do(a) Coordenador(a)-Geral da Central de Compras e Licitações
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Coordenador(a)-Geral da Central de Compras e Licitações

ANEXO V – MINUTA DE CONTRATO PARA SERVIÇO
CONTRATO Nº xx/20xx(MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO) Nº xxx/20xx

CONTRATANTE:
O MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO, ATRAVÉS DO(A)(ORGÃO/ENTIDADE CONTRATANTE), ÓRGÃOINTEGRANTE DA ADMINISTRAÇÃO (IN)DIRETA.

CNPJ:ENDEREÇO:REPRESENTANTELEGAL:TELEFONE:E-MAIL:
CONTRATADA:CNPJ:ENDEREÇO:REPRESENTANTELEGAL:TELEFONE:E-MAIL:

O presente contrato está de acordo com a Lei nº 14.133/2021, e sua legislação suplementar, quese regerá pelas cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
O presente contrato tem por objeto o Registro de Preços para futura e eventual locação deveículos automotores, visando atender às demandas bem como suprir a ausência da frota domunicípio de São Cristóvão para atender às necessidades da (órgão ou entidade), conformeespecificações constantes no Edital nº xxx/20xx e seus anexos, bem como na proposta de preçosda contratada, os quais constituem parte integrante deste documento, independentemente detranscrição.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA
Este contrato possui vigência pelo período de 12 (doze) meses, contados da data de suaassinatura, podendo ser prorrogado até o período máximo de 05 (cinco) anos, na forma doartigo xxx da Lei nº 14.133/2021, consoante discriminado no item 06 do Termo de Referência.

Parágrafo único - A prorrogação do prazo de vigência é condicionada ao ateste, pela
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autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para aAdministração, permitida a negociação com a Contratada.
CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO DO OBJETO
O modelo de execução do objeto, os critérios de recebimento e aceitação do objeto, bem comoas regras relativas à possibilidade ou não de subcontratação estão discriminadas no item 10 doTermo de Referência.
CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO, DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO, DASCONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
O valor total do presente contrato é de até R$ xxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxx), conformedetalhamento de preços unitários e total discriminados na proposta de preços da contratada deacordo com a tabela constante no item 03 do Termo de Referência.

Parágrafo único. Os prazos e condições para liquidação e pagamento, a data-base e aperiodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a data doadimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento, bem como as condições e o prazo pararesposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro estão discriminadasno item 12 do Termo de Referência.
CLÁUSULA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.
As despesas com o pagamento do referido objeto correrão por conta da dotação orçamentáriaabaixo especificada, consoante indicado no Termo de Adesão à Ata de Registro de Preços nºxxx/20xx:

UNIDADEORÇAMENTÁRIA
CLASSIFICAÇÃOFUNCIONALPROGRAMÁTICA

PROJETO OUATIVIDADE ELEMENTODE DESPESA FONTE DERECURSO
XXXXX XXXXX XXXXX XXXXX XXXXX

CLÁUSULA SEXTA – DO DIREITO E RESPONSABILIDADE DAS PARTES.
As obrigações da contratante e da contratada, estão discriminadas nos itens 07 e 08,respectivamente, do Termo de Referência.
CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
As regras relativas à garantia de execução do contrato estão discriminadas no item 4.8 doTermo de Referência.
CLÁUSULA OITAVA – DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
As regras relativas ao modelo de gestão contrato estão discriminadas no item 10 do Termo deReferência.
CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES E MULTAS.
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As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no item 11 do Aviso deEdital, consoante gradação da penalidade de multa compensatória discriminada no item 18 doTermo de Referência.
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS ALTERAÇÕES
Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados nos artigos124 a 136 da Lei 14.133/2021, devidamente comprovados.

§ 1º – A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, osacréscimos e supressões que se fizerem necessários, até o limite legal previsto, calculado sobreo valor inicial atualizado do contrato.
§ 2º – Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nestacondição, salvo as supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO.
Independentemente de notificações ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, constituemmotivos para rescisão do Contrato as situações previstas nos artigos 137, 138, 139, da Lei nº14.133/2021.

Parágrafo único – Na ocorrência da rescisão prevista no caput desta cláusula, nenhumônus recairá sobre a Contratante em virtude desta decisão, ressalvado o disposto no § 2º doartigo 138 da Lei nº 14.133/2021.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS DIREITOS DA CONTRATANTE NO CASODE RESCISÃO
Na hipótese de rescisão administrativa do presente Contrato, a Contratada reconhece, de logo, odireito da Contratante de adotar, no que couber, as medidas previstas no artigo 139 da Lei nº14.133/2021.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃODO CONTRATO E AOS CASOS OMISSOS.
O presente Contrato fundamenta-se:

I – nos termos da (Modalidade de Contratação) nº xxxx/20xx que, simultaneamente:
a) constam do Processo Administrativo nº xxxx/20xx;
b) não contrarie o interesse público;
II – nas demais determinações da Lei nº 14.133/2021, e suas correspondentes alterações;
III – nos preceitos do Direito Público;
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IV – supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições doDireito Privado.
Parágrafo único – Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, emdecorrência deste Contrato, serão acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasião, TermoAditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO.
A Contratante providenciará, na forma do art. 94, da Lei nº 14.133/2021, até o xxx dia útilcontados da data de sua assinatura, a publicação do presente Contrato no Portal Nacional deContratações Públicas (PNCP) e no Portal de Compras do Município de São Cristóvão – SãoCristóvão Compras.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO
As partes contratantes elegem o Foro da Cidade de São Cristóvão, Estado de Sergipe comoúnico competente para dirimir as questões que porventura surgirem na execução do presenteContrato, com renúncia expressa por qualquer outro.
E, por estarem assim, justas e contratadas, as partes assinam este instrumento a fim de queproduza seus efeitos legais.

Nome completo da autoridade máxima do órgão ou entidade contratante(cargo no órgão/entidade)

Nome completo do representante legal da contratada
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